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Incluir é viver a beleza da diversidade 
 

Incluir é viver a beleza da diversidade, 
É respeitar as nossas muitas diferenças. 

É superar limites 
E compreender nossas distintas realidades. 

 
Incluir é agir. 

 
Incluir é aprender hoje, amanhã e sempre 

A conviver com nossas incompletudes, 
Acreditando que podemos evoluir 

Se para isso conjugarmos o verbo agir. 
 

Incluir é sentir. 
 

Incluir é verbo/ação pela busca de irmos além 
Da simples integração e aceitação: é movimento 

De inteireza, de inteira interação, 
De corpo, alma e sentimento. 

 
Incluir é viver. 

 
Incluir é viver acreditando que como humanos, 

Podemos sempre seguir adiante: 
Se nossa realidade imediata nos limita, 

Boas doses de sonho alimentam um outro dia. 
 

Incluir é aprender. 
 

Incluir é aprender a estar em processo 
Dinâmico e permanente de busca, de aprimoramento 

Sabendo-se ser, toda hora, todo dia Ser em construção 
Aprendendo com Ana, Paula, Maria, Pedro, Antonia, Freire e João. 

 
Incluir é pensar. 

 
Incluir é verbo/ação quando juntos estamos, 

Em qualquer idade, 
Agindo, sendo, vivendo e pensando 

No como fazer para (re)aprender 
A viver com amorosidade. 

 
Incluir é verbo/ação quando deixarmos 

Um pouco de lado o simples falar 
E passarmos com amor, coragem, 

Ideal e muita vontade, a agir. 
 

Incluir é agir. 
        João Beauclair 
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Apresentação 

 

 As diretrizes desse documento fundamenta-se na necessidade da 

garantia dos direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores 

indissociáveis. 

 O conjunto de diretrizes visa repensar, orientare e articular componentes 

inerentes a educação dos estudantes com necessidades educaiconais especiais 

da  Rede Municipal de Ensino de Presidente Venceslau. 

 O documento orientador também tem como príncipio o direcionamento do 

trabalho dos professores, gestores,e demais integrantes da comunidade escolar, 

no desenvolvimento das ações relacionadas a construção de uma rede inclusiva. 

 Nas unidades escolares deve prevalecer a garantia de igualdade de 

oportunidades de aprendizagem e de convivência, pois a construção de uma 

comunidade inclusiva é um processo que envolve todos os segmentos sociais, 

principalmente o ambiente escolar. 
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1- OBJETIVO DA POLÍTICA EDUCACIONAL 

 

 

O objetivo das  Diretrizes para a Educação Especial na Perspectiva 

Inclusiva visa  orientar, acompanhar e avaliar a educação de estudantes com 

deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA), e altas 

habilidades/superdotação nas escolas da rede municipal  de ensino, oferecendo 

suporte ao atendimento escolar de qualidade, de modo a contemplar as 

necessidades de aprendizagem do seu público. 

  Os marcos normativos estabelecidos no Plano Nacional de 

Educação e no Plano Municipal de Educação contribuem significativamente para 

que o município universalize o acesso e a permanência com qualidade dos 

estudantes da Educação Especial, na Rede Municipal de Ensino, estabelecendo 

as seguintes diretrizes: 

 Transversalidade na Educação Especial na Educação Infantil e no 

Ensino Fundamental 1. 

 Acesso ao ensino regular, com participação na aprendizagem 

continuada. 

 

 Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

 Formação de professores AEE e demais profissionais da educação 

para Inclusão escolar. 

 Participação da família e da Comunidade. 

 Articulação intersetorial na implantação de políticas públicas 

educacionais. 

 

 

2- ESTUDANTES ATENDIDOS PELA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
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 Estudantes com deficiência são aqueles que têm impedimentos de 

longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 

com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. Estão incluídas 

nesta categoria: 

 

1. Deficiência auditiva - aqueles com perda parcial ou total, 

congênita ou adquirida, da capacidade auditiva, de acordo com os graus abaixo 

relacionados: 

a) leve: perda auditiva de 25 a 40 dB; 

b) moderada: perda auditiva de 45 a 60 dB; 

c) severa: perda auditiva de 65 a 90 dB; 

d) profunda: perda auditiva acima de 95 dB; 

 

2. Deficiência visual - aqueles que apresentam redução ou perda 

total da capacidade de ver com o melhor olho e após a melhor correção óptica: 

a) cegueira - acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor 

olho, com a melhor correção óptica; 

b) baixa visão - acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com 

a melhor correção óptica; 

 

 

3.    Deficiência física - aqueles que apresentam alteração completa ou 

parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 

comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 

paresia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, 

hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou a ausência de membros, 

paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, 

exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 

desempenho de funções; 

 

4. Deficiência múltipla - aqueles que apresentam associação de 

duas ou mais deficiências primárias associadas; 
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5. Surdo cegueira - aqueles que apresentam perda visual e auditiva 

concomitantemente. Essa condição leva o aluno surdo cego a ter necessidade 

de formas específicas e singulares de comunicação para ter acesso ao currículo; 

 

6. Deficiência intelectual - aqueles que apresentam déficits 

funcionais, tanto intelectuais quanto adaptativos, nos domínios conceitual, social 

e prático, com início no período do desenvolvimento; 

  

7-  Estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) -  

caracterizam-se por apresentar déficits persistentes na comunicação social e na 

interação social em múltiplos contextos, incluindo déficits na reciprocidade social, 

em comportamentos não verbais, de comunicação usada para interação social e 

em habilidades para desenvolver, manter e compreender relacionamentos. Além 

dos déficits na comunicação social, o diagnóstico do TEA requer a presença de 

padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades; 

 

8-  Estudantes com altas habilidades/superdotação - demonstram 

potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou 

combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes, além 

de apresentar grande criatividade, envolvimento na aprendizagem e realização 

de tarefas em áreas de seu interesse. 

 

 

 

3- DIRETRIZES  E SERVIÇOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NA REDE 

MUNICIPAL DE  ENSINO DE PRESIDENTE VENCESLAU. 

 

A Política de Educação Especial , para garantir a permanência dos 

estudantes da Educação Especial na Rede Municipal de Ensino de Presidente 

Venceslau, instituiu serviços especializados em Educação Especial, concebidos da 

seguinte maneira: 
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AEE  (sala regular- Ensino colaborativo) -  Professor especialista que 

oferece suporte e acompanhamento, nas classes regulares, ao processo de 

escolarização de estudantes com diagnóstico de deficiência intelectual moderada ou 

severa, Transtorno do Espectro Autista  e/ou deficiência múltipla, que apresentem 

comprometimento significativo nas interações sociais e na funcionalidade 

acadêmica. O professor especialista atenderá também estudantes com deficiência 

física, matriculados nesse espaço, os quais apresentem sérios comprometimentos 

motores e dependência em atividades de vida prática. 

 

AEE - disponibilizado na rede regular de ensino, no contraturno, com o 

objetivo de complementar ou suplementar o processo de aprendizagem dos 

estudantes público alvo da educação especial, não configurando como ensino 

substitutivo nem como reforço escolar. 

 

Profissional de Apoio Escolar  40 horas – oferece suporte e 

acompanhamento aos estudantes com deficiência ou Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) com baixa funcionalidade, que requeiram apoios substanciais nas atividades 

de alimentação, higiene, e cuidados clínicos e locomoção. 

 

A implantação do AEE em sala regular , com a atribuição de correger a turma 

com o professor do ensino regular ou como apoio aos professores dos Anos iniciais 

do Ensino Fundamental será mediada pela Avaliação individual dos estudantes com 

necessidades educacionais especiais, a  garantia deste serviço esta condicionada à 

funcionalidade dos estudantes da Educação Especial e não exclusivamente ao 

diagnóstico clínico, e sim a avaliação pedagógica realizada pelos professores do 

AEE, supervisor de ensino e assessor técnico pedagógico. 

 

É previsto o AEE nas turmas regulares quando houver em turma 

alunos com: 

 diagnóstico de deficiência múltipla quando estiver associada à 

deficiência intelectual moderada ou severa; 

 diagnóstico de deficiência intelectual moderada ou severa, que 

apresente dependência em atividades de vida prática; 



 
AvenidaCarlos Platzeck, 597- Jardim Coroados- Presidente Venceslau - SP 

CEP 19.400-000 – TEL. 3271-1070 / 3271-1236 – e-mail: 
secretariadeeducacaoecultura@presidentevenceslau.sp.gov.br 

 

9 
 

 diagnóstico de deficiência associado a transtorno psiquiátrico; 

 diagnóstico que comprove sérios comprometimentos motores e 

dependência em atividades de vida prática; 

 diagnóstico de transtornos globais do desenvolvimento com 

sintomatologia exacerbada; 

 

3.1 - ATRIBUIÇÕES DOS PROFESSORES DE CLASSE COMUM EM 

RELAÇÃO AOS ESTUDANTES PÚBLICO-ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

   

As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 

(BRASIL, 2001) determinaram que: 

Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às 

escolas organizarem-se para o atendimento aos educandos com necessidades 

educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma 

educação de qualidade para todos. (BRASIL, 2001, p.1). 

 

 A orientação da aprendizagem de todos os seus estudantes, promovendo 

experiências que contribuam não somente para o aprimoramento da qualidade do 

ensino, mas também para a participação, a aprendizagem e o sucesso de todos no 

espaço escolar. A consciência docente em relação a essas atribuições é de extrema 

importância para que a inclusão escolar seja bem sucedida. Seu planejamento e sua 

prática, portanto, levam em conta o conhecimento curricular e a diversidade de 

estudantes e de experiências trazidas por cada um deles para o espaço escolar. 

  O trabalho articulado  e  convergente  entre  o professor de 

classe comum e o professor dos serviços especializados, direcionado para a efetiva 

aprendizagem de seus estudantes, é condição prévia para que ambos possam 

cumprir suas atribuições com responsabilidade. 

 

ATRIBUIÇÕES  

 

  Tomar conhecimento quanto à matrícula de estudantes público-

alvo da Educação Especial, nas turmas em que atua, para elaboração do 

planejamento e as adequações curriculares necessárias, com o apoio do 
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professor de  AEE; 

 Entregar cópia do planejamento para o professor do AEE; 

 Planejar e organizar o Plano Individual de ensino atendendo às 

especificidades dos estudantes, contando com o apoio do professor do AEE; 

 Participar das assessorias pedagógicas realizadas pelo 

professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE) do seu estudante. 

 

 

3.2 - ATRIBUIÇÕES E RESTRIÇÕES DOS PROFISSIONAIS QUE ATUAM 

NOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

PROFESSOR DE AEE QUE ATENDE EM SALA REGULARES  

 

ATRIBUIÇÕES 

 

 Tomar conhecimento antecipado do planejamento do(s) professor(es) 

regente(s) para organizar e/ou propor adequações curriculares e procedimentos 

metodológicos diferenciados, para as atividades propostas; 

 Participar dos HTPCS e do conselho de classe; 

 Cumprir a carga horária de trabalho, permanecendo e participando em 

sala de aula, mesmo na eventual ausência de estudante(s) com deficiência; 

 Participar de capacitações formação continuada em serviço na área 

de educação. 

 Auxiliar o(s) professor(es) regente(s) em todas as disciplinas e nas 

atividades extraclasses promovidas pela escola;participar da elaboração e avaliação 

do Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola; 

 Elaborar e inserir o relatório pedagógico descritivo do(s) estudante(s) 

no devido campo documental expedido pela Secretária municipal de educação seja 

ele de forma física ou digital.  

 

RESTRIÇÕES ÀS ATRIBUIÇÕES 

 

1º Não assumir integralmente os estudantes da Educação Especial, sendo a 
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escola responsável por todos, nos diferentes contextos educacionais. Cabe ao  

professsor AEE de sala regular, também, como aos outros profissionais da escola, 

atuar no recreio dirigido, troca de fraldas, alimentação, uso do banheiro, segurança, 

mobilidade, entre outros, com o objetivo de ampliar as habilidades/competências dos 

estudante. 

2º não ministrar aulas na(s) eventual(ais) falta(s) do(s) professor(es) 

regente(s); 

3º não assumir ou ser designado para outra função na escola que não seja 

aquela para a qual foi contratado, mesmo na eventual ausência dos estudantes 

especificados. 

4º evitar atendimento(s) individualizado(s) ou fora do espaço da turma do 

ensino regular, de modo a atuar na perspectiva da educação inclusiva; 

5º nenhum aluno com deficiência (física, sensorial e intelectual 

Transtorno do Espectro Autista), deve ser dispensado na eventual ausência 

do professor de AEE da sala regular, devendo a escola se organizar para melhor 

atender às necessidades específicas desse (s) estudante (s). 

 

 

4- A Educação Especial materializada no Atendimento Educacional 

Especializado 

 

  O AEE se constitui, em nosso entendimento, como um meio para 

auxiliar a escola a repensar suas estratégias para que os estudantes público-alvo 

da Educação Especial possam aprender o máximo possível no espaço escolar. Com 

isso queremos ressaltar que o AEE não substitui em hipótese alguma o papel da 

escola enquanto responsável pelo currículo, nem tampouco pode ter fim em si 

mesmo, mas precisa estar entrelaçado ao trabalho pedagógico desenvolvido na 

sala comum. 

A participação e inserção do estudante nos atendimentos realizados no 

contraturno e na sala regular escolar poderá auxiliar a partir da compreensão 

das necessidades de cada estudante, na inserção dos melhores recursos, no 

ensino de estratégias cognitivas que permitam ao estudante relacionar-se com 

o conteúdo escolar de maneira mais adequada. O AEE em sala regular surge da 
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necessidade de inserir os alunos com baixa funcionalidade no contexto 

escolar garantindo  recursos multifuncionais em uma dinamica do Desenho 

Universal da Aprendizagem garantindo uma educação na perspectiva inclusiva 

e qualidade que considere e atenda diferentes necessidades dos estudantes.  

Assim, entendemos que o papel do AEE caminha em duas direções: 

buscar formas de promover o desenvolvimento humano, ensinando o uso de 

estratégias de estudo, inserção de recursos de tecnologia assistiva, entre outros 

conhecimentos que não estão previstos no currículo escolar, mas também 

envolver-se com a escola de maneira a instaurar um trabalho colaborativo com 

os gestores e professores da sala comum a fim de se repensar o ensino para 

promover aos estudantes público-alvo da Educação Especial e aos demais 

estudantes da escola a apropriação dos conhecimentos escolares. 

Cumpre salientar, conforme já citado anteriormente, que a Constituição 

Federal de 1988 estabeleceu em seu artigo 205 o direito de TODOS à Educação, 

e em seu artigo 208, inciso III, a obrigatoriedade dos sistemas de ensino em 

oferecer o  Atendimento Educacional Especializado - AEE para as pessoas com 

deficiência. Destarte, considera que toda criança tem direito à escola comum, e 

que essa precisa  organizar-se para promover a aprendizagem de todos/as, mas 

também não deixa de  considerar as especificidades das pessoas com 

deficiência. De acordo ainda com o Decreto Federal nº 7611/2011, são objetivos 

do AEE: 

Art. 3º São objetivos do atendimento educacional especializado: 

 

I - Prover condições de acesso, participação e aprendizagem no 
ensino regular e garantir serviços de apoio especializados de acordo 
com as necessidades individuais dos estudantes; 

II - Garantir a transversalidade das ações da educação especial 
no ensino regular; 

III - Fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos 
que eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e 
 IV - Assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais 
níveis, etapas e modalidades de ensino. (DECRETO FEDERAL nº 
7611/2011). 
 

 

 

Dessa maneira, considerando as prerrogativas legais e o entendimento 

acerca do papel da Educação Especial em nosso Sistema de Ensino, o AEE está 
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organizado    em nossa rede em duas direções: 

 O Atendimento Educacional Especializado AEE, realizado nas 

salas de  recursos multifuncionais e em sala regulares; 

 O Atendimento Educacional Especializado AEE, realizado no 

serviço de itinerância e HTPCs no intuito de estabelecer o trabalho colaborativo 

com a  escola   (diretor de escola, orientador pedagógico, professores e demais  

funcionários). 

 

4.1 - Organização do atendimento na sala de recursos 

multifuncionais 

 

Em nosso Sistema Municipal de Ensino, as salas de recursos têm um 

caráter multifuncional, atendendo a todos os Estudantes Público Alvo da 

Educação Especial (EPAEEs) matriculados na Educação Infantil, Ensino 

Fundamental - Ciclo I e Educação de Jovens e Adultos - EJA, das escolas 

municipais. 

O atendimento será organizado em escolas polos e suas respectivas 

escolas da área de abrangência, definidas considerando tanto a proximidade 

geográfica das escolas quanto a demanda manifesta de EPAEEs em cada ano. 

Os atendimentos são organizados em pequenos grupos com não mais de cinco 

estudantes, ou de forma individualizada, considerando a faixa etária, as 

características e as necessidades apresentadas. 

Para os estudantes da Educação Infantil, Ensino Fundamental e EJA, o 

atendimento aos alunos é realizado na sala de recursos da escola polo,  no 

contraturno escolar,ou no mesmo turno tendo em vista a necessidade advinda 

do Plano de  Atendimento Individual, garantindo ao menos um atendimento 

semanal com duração de              duas horas aula, podendo ser estendido para até três 

atendimentos semanais caso haja possibilidade de atender a toda a demanda. 

Para os estudantes de berçário e maternal, o atendimento é realizado na 

própria escola da criança, sendo que o professor de Educação Especial da 

escola polo é que se desloca para as escolas de sua abrangência para realizar o 

atendimento ao estudante. O atendimento é realizado preferencialmente no 

contraturno escolar, e, no caso de estudantes de período integral, no período 
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estabelecido pelo plano de Atendimento Individualizado (PAI). 

Quando a escola da abrangência da Educação Infantil não tem uma sala 

de recursos específica, o atendimento é realizado em espaços definidos pelos 

gestores  da unidade escolar: brinquedoteca, biblioteca, etc., sendo que, no 

momento de atendimento, o espaço é exclusivo para esse atendimento. 

 Em virtude das características da faixa etária, o atendimento no 

berçário e maternal é sempre individual, com duração de uma hora. Assim como 

para os estudantes maiores, é garantido o mínimo de um atendimento semanal, 

podendo ser estendido para até três atendimentos semanais, se houver 

possibilidade. 

 

4.1.2 - Objetivos E Conteúdos Dos Atendimentos Nas Salas 

De Recursos             Multifuncionais 

 

Diferentemente da sala comum, que tem por objetivo socializar a todos os 

estudantes os conhecimentos previstos no currículo escolar, as salas de 

recursos multifuncionais têm por objetivo inserir conhecimentos 

complementares/suplementares ao currículo, considerando a singularidade de 

seus destinatários. Dada essa característica, é que se distingue do reforço 

escolar, uma vez que o reforço tem por objetivo desenvolver os mesmos 

conteúdos escolares que   o aluno não conseguiu dominar de maneira satisfatória 

durante o período regular de aula. 

 Para atingir seus objetivos, o foco do trabalho das salas de 

recursos multifuncionais está na identificação das habilidades e necessidades do 

estudante, de maneira a inserir recursos e estratégias que lhe permitam 

estabelecer uma relação de sucesso com o conhecimento da sala comum. Cada 

estudante é único, apresenta características específicas que não se encerram 

na sua deficiência, apresentando variações ou outras comorbidades 

associadas, além das especificidades de sua condição social, cultural, 

econômica que interferem e/ou determinam seu desenvolvimento. Assim, é 

fundamental que o professor de Educação Especial esteja atento às 

características e necessidades de cada um dos estudantes para direcionar o 

trabalho, tanto na sala de recursos como também na sala de aula comum. 
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Importa ressaltar que, quando pensamos nos estudantes público-

alvo da Educação Especial na escola comum, contamos com dois planejamentos, 

diferentes, mas correlacionados, ambos previstos no Projeto Político 

Pedagógico da escola e elaborados a partir do estudo de caso pedagógico 

(organizado de maneira colaborativa). 

  O primeiro é o Plano de Atendimento do EPAEE na sala 

comum (elaborado  pelo professor da sala comum em conjunto com o professor 

de Educação Especial, gestores, pais e especialistas) , que analisará e explicitará 

que alterações deverão ser realizadas no trabalho educativo da sala de aula comum 

para proporcionar o acesso do  EPAEE ao currículo escolar. 

  O segundo é o Plano de Atendimento Individualizado - PAI 

(elaborado pelo professor de Educação Especial, respaldado também no 

estudo de caso e nas necessidades do trabalho educativo da sala comum), 

mas que irá prever que recursos  e estratégias serão inseridos durante os 

atendimentos nas salas de recursos  multifuncionail e que auxiliarão ao EPAEE 

em seu processo de ensino- aprendizagem.Nesse Plano, serão explicitados os 

objetivos, conteúdos, metas e prioridades complementares/suplementares que 

serão trabalhados na sala de recursos multifuncionais. 

Conforme já exposto, esses objetivos e conteúdos são diferentes dos 

objetivos  e conteúdos curriculares, uma vez que se respaldam na singularidade 

de cada estudante, são específicos para cada um deles, a partir de suas 

condições pessoais, buscando desenvolver capacidades e habilidades que 

permitam ao estudante a maior participação e aprendizagem no contexto escolar. 

Na tabela abaixo, explicitamos os principais objetivos e conteúdos que 

poderão ser previstos no PAI elaborado para cada estudante. 
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Tabela 1: Objetivos e conteúdos da sala de recursos multifuncionais 

OBJETIVO CONTEÚDO A SER 
DESENVOLVIDO 

Ser capaz de - Compreensão da rotina da escola. 

realizar com - Inserção da rotina visual estruturada (respaldados no 

autonomia e Método Teacch1). 

independência - Habilidade para o uso de pratos e talheres, servir-se e 

as atividades alimentar-se sozinho. 

de vida diária e - Desenvolvimento de habilidade para o uso do banheiro- 

vida prática. sair e descer de cadeiras de rodas conforme a necessidade, 
higienização. 

 - Desenvolvimento do autocontrole da conduta. 
 - Regras sociais de convivência. 
 - Treino de trabalho independente: iniciar e concluir uma 
 atividade sem apoio, mudar de atividade (respaldados no 
 Método Teacch). 
 - Retirada da mamadeira/ chupeta. 
 - Retirada das fraldas. 

Possibilitar  a 

locomoção com 

autonomia  e 

segurança, 

inserindo 

noções de 

orientação e 

mobilidade. 

- Ensino de técnicas para o manuseio de cadeiras de rodas, 

subir e descer de cadeira de rodas. 

- Utilização postural da pré-bengala e bengala, uso das 

técnicas para reconhecimento do espaço. 

- Localização e locomoção no espaço físico. 

- Noção de sentido e direção, pontos de referência. 

- Estimulação dos sentidos existentes (tato, audição, olfato, 

etc.) para facilitar a identificação de ambientes e sua 

locomoção por eles. 

- Reconhecimento de sua postura e equilíbrio corporal para 
controle do deslocamento. 

 
1- MÉTODO TEACCH(Treatment and Education of Autistic and related Communication-handicapped Children / Tratamento e 
Educação para Autistas e Crianças com Déficits relacionados com a Comunicação) foi um modelo criado no final da década de 
1960, na Universidade da Carolina do Norte (UNC), nos Estados Unidos, como resposta governamental aos pais que 
reclamavam por atendimento educacional aos alunos com autismo. O Método baseia-se na psicolinguística e no Behaviorismo, 
e tem como pressuposto a organização do ambiente, o ensino estruturado e a rotina estruturada/ previsibilidade. Por meio dessas 
estratégias, busca-se a diminuição dos comportamentos disruptivos, a ampliação do repertório comunicativo e o envolvimento do 
estudante nas atividades que deve fazer (com compreensão, não somente por repetição mecânica). 

Embora as bases teóricas do método Teacch sejam divergentes das bases teóricas da psicologia histórico-cultural e da 
pedagogia histórico-crítica, entendemos que as técnicas apresentadas por esse método (entre as quais destacamos a rotina 
visual e estruturada, o treino do trabalho independente, o uso da comunicação alternativa, o uso de reforçadores positivos) 
devidamente adaptadas ao contexto atual e da sala comum, têm apresentado resultados satisfatórios no apoio aos estudantes 
com autismo ou com deficiência intelectual graves, favorecendo seu processo de ensino-aprendizado. Entendemos que essas 
técnicas assumem outro sentido e significado quando compreendidas como meio para que o estudante possa vir a se apropriar 
adequadamente dos conhecimentos escolares e interagir com os demais estudantes. 
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Inserir recursos 

de tecnologia 

assistiva       de 

maneira         a 

possibilitar o 

acesso  do 

estudante aos 

conteúdos 

curriculares. 

- Inserção e ensino da utilização de recursos de baixa e alta 

tecnologia, tais como: 

- recursos ópticos (lupa manual, lupa de mesa, lupa 

eletrônica, telescópio); 

- recursos não ópticos (controle de iluminação, seleção de 

contraste, ampliação, guia de leitura e de escrita, plano 

inclinado para leitura); 

- vocalizador; 

- cadernos ampliados, ampliação de textos; 

- recursos para localização dentro do espaço escolar; 

- leitura de mapas e imagens em relevo; 

- uso da calculadora sonora e comum; 

- engrossadores de lápis, facilitadores manuais; 

- adaptadores para escrita (facilitador aranha mola e outros); 

- teclado ampliado, teclado com contraste; 

- etc. 

Conseguir 

comunicar-se e 

expressar-se 

utilizando a 

Comunicação 

Alternativa e 

Aumentativa. 

- Identificação e compreensão dos símbolos nos diferentes 

níveis (objeto referência, fotos, imagens pictográficas, escrita). 

- Utilização dos símbolos gráficos como forma de expressão. 

- Formação de frases utilizando os símbolos 

gráficos/pranchas de comunicação. 

- Utilização em contexto de: pranchas de comunicação, 

vocalizador, software de leitura de tela, aplicativos para CAA 

no Tablet, entre outros. 
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Desenvolver a 

linguagem oral 

e a 

comunicação 

social: ampliar 

o vocabulário e 

adequá-lo às 

situações de 

uso. 

- Comunicação social pedir ajuda, fazer perguntas, 

agradecer, iniciar uma conversa. 

- Exercício de utilizar a linguagem oral para manifestar seus 

interesses e necessidades. 

- Utilização da linguagem oral como instrumento para 

organizar o pensamento: sequência na exposição de ideias, 

coerência argumentativa. 

- Exercício de descrição de situações e experiências: 

nomear, narrar. 

- Exercício da capacidade de argumentação e confronto de 

pontos de vista: explicar, comparar, contra-argumentar. 

Utilizar os 

recursos de 

acessibilidade 

ao computador. 

Utilizar  o 

computador 

como 

ferramenta 

para pesquisar, 

acessar 

conteúdos 

digitais, 

expressar-se 

através da 

escrita. 

- Informática acessível: ensino da utilização de recursos 

digitais presentes no sistema Windows: lupa, narrador, 

teclado virtual, escrita com sistema de varredura, 

reconhecimento de fala, ampliação de fonte, mudança de 

contraste. 

- Informática acessível: ensino do uso de leitores de tela, 

entre eles o uso dos programas Dos Vox, Mecdaisy, Virtual 

Vision. 

- Informática acessível: utilização de teclado ampliado, 

teclado com contraste, mouses adaptados e acionadores de 

pressão. 

- Letramento digital: utilização do Word como instrumento de 

escrita. 

- Letramento digital: utilização de e-mails e redes sociais 

como forma de comunicação e interação. 

- Uso da internet para buscar informações e pesquisas. 

Desenvolver 

seus processos 

mentais de 

maneira que 

consiga 

apropriar-se 

dos conteúdos 

escolares   e 

utilizá-los como 

forma  de 

- Operações lógicas do raciocínio: 

- Análise e Síntese: decomposição/ reunificação sucessivas 

a fim de identificar os nexos entre partes e todo; 

- Comparação: confrontar objetos visando identificar 

semelhanças e diferenças (classificação); 

- Generalização: identificação de propriedades gerais e 

comuns entre objetos, descoberta de regularidades presentes 

entre parte e todo; 
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interação com o 

mundo. 

- Abstração: ultrapassar a captação do objeto em suas 

propriedades sensíveis em direção às suas qualidades 

  

- Função Simbólica desenvolvimento das capacidades 

simbólicas de representação: desenho, imagem mental, faz 

de conta, imitação, linguagem. 

- Capacidade metacognitiva: desenvolvimento 

dacapacidade de compreender os processos percorridos para 

chegar a uma ação; aplicar os conhecimentos a novas 

situações, estabelecer relação entre informações recebidas e 

novos conhecimentos e informações; exercitar a capacidade 

de resolver problemas, expressando suas conclusões; 

- Desenvolvimento da memória mediada; 

- Desenvolvimento da atenção voluntária; 

- Desenvolvimento da capacidade de observação. 

Utilizar o braile 

para escrever e 

ler. 

- Alfabetização em braile, realização de leitura e escrita com 

esse código. 

- Transcrição de textos impressos tinta/Braile/tinta, gráficos 

em alto relevo e mapas táteis, produção de material para 

leitura em sala de aula, ensino do uso da escrita cursiva. 

Utilizar o 

sorobã para 

realizar as 

operações 

matemáticas. 

- Ensino dos princípios que regulam o sorobã. 

- Ensino das operações matemáticas com uso desse 

instrumento. 

Desenvolver  a 

competência 

linguística   e 

gramatical  da 

Língua 

Portuguesa na 

modalidade 

escrita para 

pessoas com 

surdez/ 

- Alfabetização com o uso de imagens e memória visual das 

palavras, apoio em sinais da LIBRAS: a partir do texto e de 

seu contexto comunicativo, associar letras e palavras a 

imagens pictóricas. 

- Compreensão da leitura (produção de sentidos a partir de 

textos) por meio de apoios visuais, reconhecimento de 

palavras conhecidas, identificação das palavras repetidas no 

texto. 

- Composição frasal da língua portuguesa (sujeito - verbo - 

objeto). 
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deficiência 

auditiva 

- Compreensão da função das palavras no texto, 

relacionadas com sua classificação (verbos, substantivos, 

pronomes, adjetivos, advérbios, conectivos, etc.) como auxílio 

na compreensão textual. 

- Ensino de leitura orofacial como apoio nas emissões 

linguísticas. 

Utilizar a 

LIBRAS para 

comunicar-se; 

- Utilizar  a 

LIBRAS para 

compreender 

os  conceitos 

fundamentais 

apresentados 

na sala comum. 

- Uso funcional da LIBRAS - ensinar, dentro de contextos 

comunicativos, os sinais, posicionamento das mãos, 

gramática da LIBRAS. 

- Compreensão dos conceitos ligados aos principais 

conteúdos curriculares ministrados na sala comum através do 

uso da LIBRAS associada ainda a outros recursos visuais 

(vídeos, experiências, gravuras, mapas, etc.). 

Desenvolver os 

aspectos 

psicomotores 

através do 

brinquedo e do 

brincar 

(berçário  e 

maternal). 

- Desenvolvimento de aspectos psicomotores: 

- Lateralidade. 

- Esquema corporal e imagem corporal. 

- Coordenação motora fina. 

- Coordenação motora global. 

- Equilíbrio. 

- Estimulação tátil cinestésica. 

- Orientação temporal. 

- Organização espacial. 

- Ritmo. 

Potencializar 

a(s) 

habilidade(s) 

demonstrada(s) 

pelo estudante. 

- Identificar habilidades e campos de interesses dos 

estudantes. 

- Elaborar estratégias de enriquecimento curricular que 

favoreçam o desenvolvimento de sua área de interesse: 

iniciação e aprofundamento de temas gerais e específicos 

ligados à área de alta habilidade e campo de interesse. 

- Proporcionar o acesso do estudante a recursos de 

tecnologia. 

- Proporcionar o acesso do estudante a materiais 

pedagógicos e bibliográficos de sua área de interesse. 
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Salientamos que não é a deficiência por si que definirá quais serão os 

objetivos e conteúdos a serem desenvolvidos na sala de recursos multifuncionais, 

mas, sim, as  necessidades e características de cada criança, de seu contexto de 

vida.Uma criança                              cega, por exemplo, pode prescindir da inserção de recursos como 

o Braille, sorobã, mas também pode apresentar necessidade de investimento em 

seus processos mentais em função do que sua situação/condição de vida lhe 

proporcionou ou não.Assim, conhecer a criança e sua condição de vida é 

fundamental na tomada de decisões pedagógicas também na sala de recursos 

multifuncionais. 

 

O conteúdo que se pretende transmitir deverá ser assimilado por 
um sujeito determinado, a criança. Assim sendo, não é possível 
selecionar conteúdos de ensino desconsiderando quem é a criança 
a quem estamos ensinando, ou seja, sem compreender as 
possibilidades de assimilação do conteúdo pela criança em dado 
momento de seu desenvolvimento. É preciso conhecer a criança! 
Mas o que significa conhecer a criança? Quais aspectos se 
mostram relevantes para que criança e conteúdo possam entrar em 
relação? Trata-se de uma tarefa altamente complexa e 
desafiadora. Em primeiro lugar, é preciso diagnosticar o estado 
atual das crianças. Para tanto, é necessário conhecer o 
funcionamento psíquico e comportamental próprio de seu período 
atual do desenvolvimento: quais são as características esperadas? 
Quais as qualidades do psiquismo infantil e como a criança se 
relaciona com o mundo nesse período do desenvolvimento 
psíquico? Ao mesmo tempo, o momento atual do desenvolvimento 
precisa ser compreendido como parte ou momento de um processo, 
ou seja, é preciso conhecer o percurso do desenvolvimento, captar 
seu movimento, sua lógica interna. Em outras palavras, é preciso 
conhecer as conquistas essenciais de cada momento desse 
processo e o horizonte de desenvolvimento que se apresenta a cada 
momento e se renova e amplia continuamente. Isso implica 
conhecer as leis gerais (universais) que regem o desenvolvimento 
psíquico, mas também as circunstâncias particulares de 
desenvolvimento de nossos alunos. (PASQUALINI,2016,p. 62, grifo  
nosso). 

 
 

Ressaltamos que a análise da história de vida do estudante, de sua trajetória 

escolar, das características pessoais, sociais, culturais (suas habilidades, 

potencialidades e dificuldades) é fundamental para a definição do trabalho 

educativo da sala de recursos multifuncionais, materializado no Plano de 

Atendimento Individualizado - PAI, conforme mencionamos anteriormente. 

Esse plano é uma ferramenta que direciona o trabalho do professor de 
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Educação Especial e também da equipe pedagógica da escola, uma vez que as 

necessidades a serem trabalhadas na sala de recursos multifuncionais devem ter 

como meta possibilitar a maior participação e aprendizagem do estudante na sala 

de aula comum, considerando ainda a análise do estudante de forma integral, 

individualizada e humanizada. No anexo I, apresentamos a estrutura do PAI - Plano 

de Atendimento Individualizado e a explicação do que este documento deve 

contemplar. 

É indispensável estabelecer ainda uma outra diferenciação importante: o 

AEE, materializado nos atendimentos da sala de recursos multifuncionais, não é 

análogo aos atendimentos clínicos da área da saúde (fonoaudiologia, psicologia, 

terapia ocupacional, fisioterapia etc.). 

Os atendimentos clínicos podem ser apoios necessários para alguns 

estudantes que deles prescindir, na medida em que atuam com o objetivo de melhorar 

as condições de vida e bem - estar geral da pessoa. Tais atendimentos também podem 

até trazer reflexos positivos na vida do estudante na escola, porém, como decorrência 

de uma melhora geral de sua condição de vida.Importa ressaltar que o processo 

de ensino-aprendizagem do estudante está diretamente relacionado com a prática 

pedagógica desenvolvida na sala comum e na sala de recursos multifuncionais e 

são                        independentes da existência (ou não) de atendimentos clínicos, uma vez que 

o compromisso dos atendimentos clínicos não é com a apropriação do currículo 

escolar. 

O AEE, assim, difere-se desses atendimentos pois seu foco é educacional, visa 

a eliminar as barreiras que possam impossibilitar ou dificultar o processo de 

escolarização do estudante com deficiência. Seu olhar está direcionado para o 

estudante em um espaço específico: o espaço escolar. Também trará reflexos para 

a                             vida do estudante, mas, diferentemente do olhar clínico, seu âmago é o estudante 

no                   contexto escolar. 

 

 4.1.3- Metodologia De Ensino: Procedimentos Didáticos Nas 

Salas De  Recursos Multifuncionais 

 

 Uma vez estabelecido quais serão os objetivos e os conteúdos que podem ser 

desenvolvidos na sala de recursos multifuncionais para que o estudante consiga 

participar e apropriar-se dos conteúdos escolares na sala de aula comum; analisadas 

as necessidades, habilidades e potencialidades do estudante, é importante pensar 
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que metodologia e estratégias serão utilizadas para alcançar tais objetivos. 

 A reflexão a cerca do movimento pedagógio deve se pautar em 

questionamentos pertinentes ao destinatário como:Quais as necessidades que o 

estudante apresenta? Quais as habilidades que manifesta e que podem ser 

intensificadas, de maneira a permitir formas alternativas de aprender? Que 

habilidades ainda não foram consolidadas, mas que se apresentam dentro da zona 

de desenvolvimento iminente? 

 Enfim, conhecer a criança é condição sine qua non para eleger, entre os 

objetivos e conteúdos próprios do AEE, quais serão necessários para auxiliar o 

estudante e, simultaneamente, pensar quais as melhores estratégias para prover 

condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino comum, porém, faz-

se                              necessário também considerar que ações e operações serão realizadas para que 

o estudante incorpore efetivamente os instrumentos culturais transmitidos. 

 A esse respeito, Marsiglia, Martins e Lavoura (2019) apontam que 
 
 

A delimitação das finalidades (para que ensinar), do(s) objeto(s) (o que 
ensinar), das respectivas formas materializadas em ações e operações 
(como ensinar), bem como, a devida consideração do destinatário (a quem 
se ensina) e das condições objetivas do trabalho educativo (em quais 
condições) compõe o conjunto das determinações e relações existentes 
entre a totalidade dos elementos constitutivos desta atividade humana 
denominada ensinar, a qual, por sua vez, somente se materializa em 
situações didáticas concretas as quais não podem ser substituídas por uma 
formalização esquemática que se expressa em passos lineares e 
mecânicos sequencialmente  (LIA, MARTINS e LAVOURA, 2019, p. 13) 

 
 

 Entendemos que ao falar   de metodologia de ensino não há receitas prontas 

e universais que possam atender satisfatoriamente a totalidade de elementos  

envolvidos na atividade educativa, porém, por outro lado, acreditamos na necessidade 

de apontar caminhos, de explicitar alguns passos importantes a serem desenvolvidos 

que podem auxiliar os professores a direcionar seu fazer pedagógico. 

 A abordagem da pedagogia histórico-crítica aponta alguns elementos 

essenciais do ato educativo a fim de que alcance a efetiva apropriação do 

conhecimento pelo estudante. Não se trata de “passos” sequenciados e 

estanques,mas elementos que estarão relacionados em todo o decorrer do ato 

educativo, sendo eles: mediação da prática social como ponto de partida e de 

chegada, e seus momentos intermediários de problematização (que se impõe primeiro 

aos professores, ao identificarem os problemas da prática social que exigem uma 

resposta da educação); instrumentalização (apropriação dos conteúdos de 
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aprendizagem); e catarse (incorporação dos conhecimentos à prática social). 

 Destarte, na atuação do professor nos atendimentos da sala de recursos 

multifuncionais, principalmente para estudantes da Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e  EJA, consideramos como pertinentes alguns procedimentos 

didáticos que destacamos a seguir, a fim de que os objetivos sejam atingidos. 

 Apresentação do tema a ser estudado: a partir de uma pergunta que incite 

uma situação-problema, estimular que os estudantes manifestem o que já sabem e 

o             que que rem saber sobre o tema; apresentar hipóteses sobre o assunto, como 

percebem o assunto em sua realidade objetiva. Nessa apresentação, o professor junto 

com o(s) estudante(s) farão o registro da situação-problema, das hipóteses dos 

estudantes, seja em cartazes ou mesmo no caderno. 

 Entendemos que, assim como ocorre na sala comum, é imprescindível 

mobilizar o estudante para uma nova aprendizagem. Salientamos que, mesmo 

considerando que é o professor que irá instigar para um novo tema a ser estudado  

uma vez que o ensino não pode restringir-se aos interesses dos estudantes  todavia, 

é preciso provocar o interesse. Conforme aponta Pasqualini: 

 

 
No arcabouço teórico da pedagogia histórico-crítica entende-se que o 
professor não pode ficar refém dos desejos, interesses e necessidades 
imediatos trazidos pela criança, sob pena de empobrecimento da 
experiência escolar. Mas, ao mesmo tempo, o desejo, o interesse, a 
necessidade são elementos fundamentais para o processo de 
aprendizagem. Isso porque a aprendizagem é um fenômeno que envolve o 
sujeito como um todo, ou seja, um processo afetivo-cognitivo, que mobiliza 
processos intelectivos em unidade com emoções e sentimentos. Trata-se, 
então, de instigar o desejo, provocar o interesse, produzir a necessidade 
pelo novo. (PASQUALINI,2016,p. 65). 
 
 

 

 Para além de mobilizar interesses, esse momento também é importante para 

compreender o grau de complexidade da compreensão do estudante sobre os 

conceitos a serem trabalhados a fim de que, conhecendo as representações mentais 

dos estudantes, o ensino possa ser organizado de maneira a superar percepções 

imediatas, representações particulares da realidade e dirigindo-se à construção de 

conceitos que permitam aos estudantes uma análise mais elaborada/científica do real.  
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  Estabelecer os passos que irão seguir para resolver a situação - 

problema: onde poderão buscar informações? Como realizar pesquisas? Fazer 

estudos, entrevistas e experimentos sobre o assunto. Nesse momento, o professor irá 

direcionar o grupo, apontando o que precisam estudar, onde irão buscar as 

informações de maneira mais adequada, utilizando de maneira sistemática a estratégia 

de comparar ideias, formular dúvidas e sínteses dos temas. 

  Importa compreender que, em se tratando principalmente de estudantes 

com deficiência, que, em função da vivência e internalização de preconceitos sociais, 

acabam por estabelecer uma relação passiva com o aprender, sempre esperando do 

outro a resposta a um problema, ou esperando do outro que lhe diga o que fazer, é 

necessário utilizar estratégias que fomentem a participação ativa do estudante. 

                  Assim, os procedimentos  didáticos na sala de recursos, para além de 

auxiliar o  estudante a utilizar os conhecimentos trabalhados em sua vida escolar e vida 

diária, também requer o desenvolvimento de uma atitude atuante diante do 

aprender. A atitude do professor ao mobilizar no estudante conhecimentos e 

estratégias já  utilizadas anteriormente, bem como exercitar a atividade de ler e atribuir 

significado, de pesquisar, de entrevistar adultos ou outros estudantes comparando 

respostas, desenvolvendo argumentações lógicas, formulando pequenas sínteses é 

exemplo de procedimentos intencionais e sistemáticos necessários para que se 

possibilite ao estudante com deficiência o desenvolvimento de suas capacidades e 

potencialidades.  Finalizar o estudo: comparar as hipóteses iniciais com as informações 

que obtiveram, fazer o registro das atividades que realizaram e do que aprenderam 

sobre                      a temática, compartilhar o que aprenderam, o que pode ocorrer através de e-

mails  para outras salas de recursos, apresentação para outras turmas da sala comum 

da própria escola, postagem em blog, elaboração de cartazes ou livros, filmagens, dentre 

outros. 

 Todo tema estudado tem um fim provisório. Provisório, pois a aprendizagem não 

ocorre de maneira linear, mas em espiral, cada vez aprofundando-se mais. Porém, as 

finalizações, pequenas sínteses, sejam elas visuais, orais, escritas etc., permitem ao 

estudante apropriar-se de forma mais adequadas aquilo que foi aprendido, uma vez 

que exercita a memória, o registro, o fazer uso de diferentes tecnologias para 

relacionar-se com o conhecimento. 

 Entendemos que tais procedimentos didáticos podem auxiliar o 

desenvolvimento de uma prática pedagógica contextualizada na sala de recursos 
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multifuncionais, estabelecendo uma sequência didática intencional e sistemática ao 

trabalhar com os conteúdos próprios do AEE. 

 Destacamos que, diferentemente da sala de aula na qual os conteúdos 

curriculares estão previamente estabelecidos, na sala de recursos multifuncionais os 

conteúdos escolares serão meios para que se desenvolvam as habilidades 

necessárias. Os conteúdos a serem desenvolvidos são definidos individualmente, ou 

para pequenos grupos, considerando as necessidades e especificidades de cada 

estudante. 

 A fim de exemplificar, tomemos o objetivo do AEE em inserir a Comunicação 

Alternativa e Aumentativa (CAA) para uma criança que não se expressa verbalmente. 

Ensinar a criança a entender o que as figuras pictóricas estão representando, entender 

que poderá utilizar as figuras para dizer o que pensa, o que  sente ou o que quer, não 

pode ocorrer de maneira solta, descontextualizada. É preciso que se criem contextos 

comunicativos, a partir de temas pré-selecionados pelo    professor, envolvendo não 

apenas as situações de vida prática, mas também os            conteúdos escolares. Será 

necessário que esta criança aprenda não apenas a utilizar  a CAA, mas a utilizá-la para 

se comunicar com outras pessoas, para interagir com o         conhecimento, para expressar 

suas ideias, representações e conceitos. 

  No contexto  da discussão acerca da temática apresentada pelo professor, a 

criança fará uso da   CAA, aprendendo além dessa estratégia de comunicação, que 

também pode falar o que pensa, ou o que sabe ou o que aprendeu sobre assuntos 

acadêmicos e escolares. Cumpre destacar também que, além desse procedimento 

didático,o atendimento na sala de recursos segue ainda uma rotina com outras 

atividades  escolhidas conjuntamente pelo professor e estudantes, que considera a 

especificidade da faixa etária e as necessidades e especificidades de cada estudante. 

 Entendemos que a rotina do atendimento de berçário e maternal, dadas as 

características da faixa etária, diferem grandemente daquela desenvolvida na pré- 

escola e no Ensino Fundamental e EJA.Descreveremos abaixo a síntese dessa rotina. 
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I- Rotina dos atendimentos no berçário e maternal: 

- Exploração do percurso da sala regular para a sala do atendimento (no caso 

de estudantes atendidos no horário em que estão na escola). 

- Cantigas iniciais de rotina. 

- Atividades psicomotoras. 

- Atividade de estimulação das percepções sensoriais. 

- Atividades de representação simbólica: imitação, brincadeiras de faz de conta, 

desenho, pinturas. 

- Atividades específicas para inserção da tecnologia assistiva. 

- Hora da história e despedida. 

 

II- Rotina dos atendimentos na pré-escola e ensino fundamental: 

 

-Roda da conversa. 

-Organização do cartaz móvel com a rotina diária. 

-Calendário de palitos. 

-Atividades do projeto. 

-Jogos de mesa pedagógicos. 

-Atividades de Representação Simbólica. 

-Hora da história; 

-Hora do computador; 

-Avaliação final com as crianças. 

 

III- Rotina dos atendimentos na sala de recursos para estudantes da 
EJA: 

 

- Por se tratar de jovens e adultos,os atendimentos na sala de recursos  multifuncionais 

para esses estudantes apresenta uma rotina diferente, voltando-se principalmente 

para a roda de conversa, e atividades escolhidas pelos estudantes, com referência nos 

interesses e necessidades da vida adulta. 

- Para cada adulto, é analisado seu contexto, suas necessidades de vida prática, 

dificuldades em relação aos conteúdos curriculares. 
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- A ênfase recai sobre as estratégias de inserção e utilização de recursos de tecnologia 

com uso do celular, de acessibilidade do computador, como buscar informações 

utilizando as mídias digitais, fundamentais para que possam se apropriar não apenas dos 

conteúdos próprios da sala de recursos, mas também aproximar –se  das necessidades 

da vida adulta. 

 No anexo II explicaremos melhor cada um desses momentos da rotina para 

educação infantil e ensino fundamental e como se relacionam aos objetivos e 

conteúdos próprios da sala de recursos multifuncionais. 

 Cumpre destacar ainda uma questão polêmica quando discutimos o papel do 

AEE: é papel do AEE alfabetizar? 

 Alfabetização é conteúdo curricular, de responsabilidade da sala de aula 

comum. Por conseguinte, não cabe ao AEE substituir o papel da sala comum ou 

outro espaço. 

 Todavia, durante toda a realização das atividades na sala de recursos 

multifuncionais, a leitura e escrita serão instrumentos de mediação para que consigam se 

apropriar de outras habilidades e conhecimentos. 

 Entendemos que a leitura e escrita colaboram, enquanto instrumentos 

simbólicos, para o desenvolvimento de processos mentais, e, além disso, podem servir 

como meio, como pano de fundo, para o ensino de outras habilidades e conhecimentos 

específicos da sala de recursos multifuncionais. 

 Assim, há atividades da sala de recursos multifuncionais em que a leitura e 

escrita são utilizadas como instrumentos simbólicos para desenvolver os processos 

mentais, como, por exemplo, o uso do nome como forma de reconhecer/identificar seus 

pertences; o uso da escrita como recurso mnemônico durante atividades de entrevistas 

ou mesmo para o registro dos conhecimentos trabalhados; o uso de cartazes com 

figuras pictóricas e escrita para estabelecer a rotina do atendimento e, 

consequentemente, desenvolver sua organização espaço-temporal etc. 

 Além desses aspectos, na sala de recursos multifuncionais a escrita pode e será 

utilizada como meio para o desenvolvimento de outras habilidades, tais como: ensinar 

a utilizar o leitor de tela do Windows; ensinar o braile; a estruturação de frases  e texto 

para alunos com surdez; a coerência textual para alunos com deficiência intelectual; 

enfim, a escrita será utilizada como mais um instrumento a favor do desenvolvimento 

da autonomia e aprendizagem dos estudantes com deficiência. 
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 Queremos dizer, portanto, que durante todos os atendimentos, embora a 

alfabetização não seja um objetivo específico da sala de recursos multifuncionais, o 

uso funcional da escrita é enfatizado. 

 

4.1.4 - O Serviço De Itinerância E O Trabalho Colaborativo Com A 
Escola 

 

 Além do atendimento ao estudante realizado nas salas de recursos 

multifuncionais, o AEE realiza ainda outro serviço importante, que compõe a atuação 

do professor de Educação Especial: o serviço de itinerância. 

 O serviço de itinerância constitui-se de um serviço de orientação ao professor 

da sala comum, envolvendo discussões que possibilitam utilizar o conhecimento do 

AEE, acerca dos serviços e recursos complementares para auxiliar o trabalho na sala 

de aula comum, apontando a necessidade de revisão de conceitos, práticas e 

metodologias que envolvem todo o fazer pedagógico da escola de maneira a  promover 

o ensino e aprendizado adequado também aos estudantes com deficiência.   

 A Resolução nº 04/2009 doCNE/CEB, em conformidade com a Política de 

Educação Especial, estabelece a função do AEE e atribuições do professor de sala 

de recursos multifuncionais. No que se refere às atribuições do professor do AEE, a 

Resolução estabelece em seu artigo 13: 

Art. 13. São atribuições do professor do Atendimento Educacional                  Especializado: 

 
I Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos 
pedagógicos, de acessibilidade e estratégias considerando as 
necessidades específicas dos alunos público-alvo da Educação Especial. 
II Elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, 
avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade. 

III Organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos nas salas de 
recursos multifuncionais. 
IV Acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos 
pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, 
bem como em outros ambientes da escola. 
V Estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de 
estratégias e na disponibilização de recursos de acessibilidade. 
VI Orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de 
acessibilidade utilizados pelo aluno. 
VII Ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades 
funcionais dos alunos, promovendo autonomia e participação. 
VIII Estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, 
visando à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade e das estratégias que promovem a participação dos alunos 
nas atividades escolares. (RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 04/2009 grifo nosso) 
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 Conforme pode ser observado nos grifos acima, as atribuições do professor de 

Educação Especial excedem o trabalho na sala de recursos multifuncionais, exigem 

um olhar para a sala de aula comum e um trabalho colaborativo com os demais 

professores e gestores. 

 É imprescindível que o professor de Educação Especial conheça e acompanhe o 

trabalho realizado com o estudante na sala de aula comum, a fim de contribuir com 

orientações para a efetivação de uma prática pedagógica que atenda à necessidade 

também dos estudantes com deficiência. Para tanto, sua jornada de trabalho prevê 

tanto momentos de atuação direta com os estudantes, como também momentos de 

trabalho pedagógico em que o estudante estará em relação com o professor da sala 

comum. 

 Destacamos que a jornada de trabalho do professor de Educação Especial é 

composta de 30 horas semanais e está organizada da seguinte maneira: 

 
 

  20 horas de interação com os educandos, sendo 16 horas em 

atendimento em sala de recursos multifuncionais e 04 horas de visita de observação 

ao     estudante durante o período de aula na sala comum; 

  10 horas de atividades pedagógicas, divididas em: 

 

- 03 HTPC (horas de trabalho pedagógico coletivo), horas realizadas 

juntamente com os demais professores da sala comum da escola, e mensalmente os 

estudos serão realizados com todos os professores de Educação Especial (reuniões 

dirigidas e coordenadas pela assessora técnica pedagógica da, responsável técnica 

pelo AEE e pela orientadora pedagógica de Educação Especial); 

- 02 HTP (horas de trabalho pedagógico), que o professor realiza na escola, 

com atividades individuais de planejamento, estudo, reuniões com famílias e/ou 

especialistas, preparação de recursos etc.; 

- 05 HA (hora atividade em local de livre escolha), horas destinadas também 

ao planejamento, estudo, preparação de recursos etc., que o professor realizará na 

escola, em sua casa ou outro local que considerar mais adequado. 

Entre os diferentes momentos da jornada do professor, destacamos a importância das 

04 (quatro) horas semanais destinadas à realização de visitas de observação na sala 

comum, uma das modalidades de atendimento ao estudante que também compõe o 

serviço de itinerância. 
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 A observação do estudante em sala de aula comum é condição para que o 

professor de Educação Especial possa perceber em que medida as necessidades do 

estudante estão sendo atendidas dentro do contexto da aula, quais oportunidades de 

aprendizagem lhe estão sendo ofertadas e, a partir dessa verificação, pontuar o que 

precisa ser discutido em relação ao caso e orientar os professores e gestores nos 

procedimentos pedagógicos a serem adotados para possibilitar o aprendizado. 

 Importante ressaltar que é a sala comum (e não a sala de recursos) o locus 

principal de todo processo de inclusão escolar, o que justifica nossa ênfase no trabalho 

colaborativo a ser estabelecido entre professores, professores de Educação Especial e 

gestores escolares, seja nos momentos de estudo de caso, elaboração dos planos de 

atendimento (da sala comum e da sala de recursos), elaboração do Projeto Político 

Pedagógico da escola, seja nos momentos semanais de HTPC. Entendemos que os 

estudantes com deficiência, assim como todos os demais estudantes, têm direito ao 

acesso ao saber sistematizado previsto no currículo escolar e que o Atendimento 

Educacional Especializado (efetivado na sala de recursos multifuncionais), embora 

muito importante, é meio para que possamos alcançar nossa finalidade maior: a 

garantia de oportunidades que permitam também a esses estudantes se apropriar do 

saber sistematizado. 

 Durante suas visitas de observação às escolas, os professores de educação 

especial não atendem diretamente ao estudante, pois entendemos que esse 

atendimento deve ocorrer no período inverso ao da sala comum, na sala de recursos 

multifuncionais. 

Nos momentos de visitas de observação, o objetivo é: 

- acompanhar o trabalho do professor com os estudantes e as mediações 

realizadas entre professor - conhecimento e estudante; 

- avaliar se há obstáculos ao processo de aprendizagem do estudante e buscar 

alternativas para sua plena participação; 

 

 

 

 

 

 

Denominamos como serviço de itinerância tanto o atendimento realizado pelo professor de Educação 
Especial aos estudantes do berçário e maternal (que é realizado na escola da própria  criança, mesmo que 
não haja espaço físico específico para realizar o atendimento), como também apoio e suporte ao 
professor da sala comum, efetivado através das visitas de observação nas salas comuns dos EPAEEs- 
estudantes público-alvo da educação especial. 
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- analisar em que medida há a necessidade de recursos de acessibilidade e/ou 

a inserção de recursos de tecnologia assistiva ou mesmo se há necessidade de 

implementar melhor sua inserção; 

- analisar se as atividades propostas promovem a participação e a 

aprendizagem dos estudantes com deficiência, se promovem o relacionamento com 

os demais estudantes; 

- oferecer informações específicas e necessárias que possam ajudar a 

reorganizar o ensino de maneira a promover a aprendizagem do estudante na sala 

comum. 

 Desse modo, a partir da observação periódica, o professor de Educação 

Especial conhece o desempenho do estudante, as propostas e atividades 

desenvolvidas na sala e terá melhores condições de realizar orientações pertinentes 

ao estudo do caso junto ao professor da sala comum. 

 Consideramos oportuno explicitar nossa compreensão acerca do trabalho 

colaborativo entre o professor de Educação Especial e o professor da sala comum. 

Conforme já citamos anteriormente, a inclusão refere-se sobretudo à ideia de uma 

escola que promova a aprendizagem de todos/as. Para tanto, no que se refere aos 

estudantes público-alvo da Educação Especial, entendemos que o apoio da Educação 

Especial é fundamental enquanto área de conhecimento voltada a identificar e eliminar 

as barreiras que estejam impossibilitando ou dificultando o processo de escolarização 

do estudante, inserindo, quando necessário, recursos e estratégias que possam 

atender às especificidades de determinadas condições humanas. Porém, também 

entendemos que é o professor da sala comum quem tem a responsabilidade de 

reconsiderar e rever sua prática pedagógica, a partir desse trabalho de reflexão 

conjunta. 

 Não é admissível, portanto, que o professor de educação especial se coloque 

em posição de detentor do saberem relação ao estudante com deficiência e assim 

determinar ao professor o que deve ou não fazer em sala Entendemos que tal postura 

não emancipa ninguém, e temos por objetivo que os professores da sala comum a partir 

de seus diferentes saberes, de seus estudos, de discussões conjuntas, construam 

conhecimentos que lhes permitam ser capaz de construir práticas pedagógicas adequadas, 

que permitam a todos/as a apropriação do saber sistematizado. 
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 De acordo com Saviani (2016, p. 71), há diferentes saberes implicados na 

formação do educador (saber atitudinal, saber crítico-contextual, saberes específicos, 

saber pedagógico e saber didático-curricular), e tais saberes são provenientes tanto 

da experiência de vida como de processos sistemáticos de construção do 

conhecimento. Todos esses saberes têm sua importância, e o conjunto desses saberes 

deve ser mobilizado e articulado pelo educador em sua prática de acordo com o objetivo 

pedagógico de promover o desenvolvimento do educando. 

 Assim, acreditamos que é no diálogo, na discussão sobre o que é necessário, 

no estudo conjunto, na busca conjunta de estratégias pedagógicas em que cada um 

pode contribuir com o que sabe, que esse movimento acontece e que ocorre a 

formação continuada dos professores da sala comum. 

 Após a visita de observação, durante os momentos de HTPC Hora de Trabalho 

Pedagógico Coletivo , o professor de educação especial apresentará suas observações 

e ponderações para que juntos, professor de educação especial, professor da sala 

comum, orientador pedagógico e diretor de escola analisem as situações-problema e 

busquem alternativas. 

 Cabe ao orientador pedagógico, em conjunto com o professor de Educação 

especial, definirem ainda se a discussão será restrita ao professor da turma à qual 

pertence o estudante ou se a discussão será estendida a todos os professores da 

escola, promovendo, assim, uma formação continuada também para os demais 

professores e enriquecer o estudo do caso, haja vista que outros professores poderão 

contribuir com seus saberes para pensar em outras estratégias de ensino que podem 

ser adotadas. 

Nas discussões conjuntas, também há de se lembrar: 

- os combinados e aquilo que cada professor ficará responsável por realizar 

precisam ser registrados, de maneira que possam servir como referência para análise 

posterior do trabalho realizado e, ainda, sistematizar essa vertente da formação 

continuada. 

- a importância das atividades oferecidas para as crianças com deficiência não 

deve ser simplificada; devem ser atividades que permitam diferentes níveis de 

atuação. 
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- em caso de crianças com limitações e comprometimentos muito significativos, 

a ponto de não se beneficiarem das atividades propostas para os demais estudantes, 

ainda assim é fundamental que as atividades específicas estejam dentro da proposta 

temática oferecida para a turma e que não impeçam o estudante de realizar as 

atividades que os demais estejam realizando. 

- as atividades mais produtivas geralmente são aquelas que estão 

contextualizadas de modo que a criança possa participar de maneira ativa, 

desenvolvendo sua capacidade de ouvir, de argumentar, de perceber diferentes ponto 

de vista. 

- a organização de momentos de trabalhos de dupla, trio ou pequenos grupos 

deve permitir ainda que as crianças possam usar suas habilidades mais desenvolvidas e 

que possamser ajudadas por aquelas que têm maiores conhecimentos. Cumpre 

lembrar que as crianças precisam ser ensinadas a trabalhar em grupo, a ouvir o outro, 

a aceitar as ideias do outro, a dividir tarefas, e tal aprendizagem não ocorre de maneira 

espontânea, mas depende da intervenção e mediação direta do professor. 

 Neste momento de troca e diálogo, é fundamental que a equipe gestora da 

escola diretor, orientador pedagógico também participe, contribua com suas 

considerações  e conhecimentos, acompanhe os combinados realizados, bem como 

comprometam a dar suporte ao professor nesta empreitada. 

 Fundamental destacar que as discussões a serem realizadas não podem ser 

vistas apenas da lógica individual do estudante (centrada em sua condição pessoal, 

de deficiência, como, por exemplo, centrar-se na busca de atendimento clínico, 

reavaliação médica, orientação à família etc.), mas centrar-se principalmente na 

análise da ação pedagógica, de como mudar as estratégias da sala de aula e/ou da 

escola para que o estudante possa efetivamente participar e aprender. 

 Entendemos assim que o estudo do caso tem uma conotação que extrapola o 

âmbito individual do estudante: tem como foco a prática pedagógica, e deve servir 

ainda como um documento norteador da ação da escola, um documento que deve 

servir como forma de acompanhar, e registrar as ações desenvolvidas bem como seu 

impacto no ensino e aprendizado dos estudantes. 

 No tópico seguinte,explicitaremos um pouco mais a organização da escola para o 

atendimento aos estudantes público-alvo da Educação Especial. 
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5 - O Estudante Público-Alvo Da Educação Especial no Contexto Da Sala 

Comum. 

 

 Conforme citado anteriormente, o AEE é um meio para que possamos promover 

a escolarização adequada do estudante público-alvo da Educação Especial na sala de 

aula comum. Ou seja, é fundamental que a escola assuma seu papel diante de todos os 

estudantes, pensando em sua organização e estrutura de maneira a promover o acesso 

de todos. 

 Nesse contexto, é fundamental que compreendamos a necessidade de a escola 

explicitar seu compromisso em seus documentos, entre os quais destacamos: o Projeto 

Político Pedagógico e na elaboração do Plano de atendimento ao EPAEE na sala 

comum, através dos momentos de estudos de caso. 

 Cumpre destacar que diferença há entre o Plano de atendimento na sala comum 

e o Plano de Atendimento Individualizado. Os dois documentos devem compor o Projeto 

Político Pedagógico da escola, e estarem respaldados no estudo de caso pedagógico. 

Porém, enquanto oprimeiro refere-se ao planejamento do que será realizado na sala 

comum. considerando as necessidades do estudante para que consiga se apropriar dos 

conhecimentos da sala comum, o segundo, refere-se ao planejamento do que será 

realizado em caráter complementar e suplementar na sala de recursos multifuncionais 

para inserir recursos, estratégias, serviços, de maneira a permitir que o estudante tenha 

condições melhores de acessar o conhecimento na sala comum. A seguir, discorreremos 

brevemente sobre 

 

6- A atuação da escola: o Projeto Político Pedagógico 

O Projeto Político Pedagógico é um documento fundamental para o 

direcionamento da prática pedagógica nas unidades escolares. Nesse documento é 

que se materializam e se articulam as ideias, concepções e ações que conduzirão o 

trabalho pedagógico. 

Desta forma, a concepção de uma Educação Especial inclusiva também deve 

estar materializada em tal documento, mesmo que a escola não tenha, naquele ano, 

matrículas de estudante público-alvo da Educação Especial. 

De acordo com a Resolução MEC/CNE/CEB nº 04/2010, que define Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica, a Educação Especial é uma 
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modalidade transversal integrante da educação regular, direcionada aos estudantes 

público-alvo da Educação Especial, devendo ser prevista no Projeto Político 

Pedagógico de cada escola, uma vez que também é indicativa de qualidade social da 

escola: 

Art.9º A escola de qualidade social adota como centralidade o estudante e a 
aprendizagem, o que pressupõe atendimento aos seguintes requisitos: 
I. Revisão das referências conceituais quanto aos diferentes espaços e 
tempos educativos, abrangendo espaços sociais na escola e fora dela; 
II. Consideração sobre a inclusão, a valorização das diferenças e o 
atendimento à pluralidade e à diversidade cultural, resgatando e 
respeitando as várias manifestações de cada comunidade;  
III.Foco no projeto político-pedagógico, no gosto  pela 
aprendizagem  e na avaliação das aprendizagens como 
instrumento de contínua progressão dos estudantes; 
IV.Inter-relação entre organização do currículo, do trabalho pedagógico e da 
jornada de trabalho do professor, tendo como objetivo a aprendizagem do 
estudante; 
V. Preparação dos profissionais da educação, gestores, professores, 
especialistas, técnicos, monitores e outros; 
VI. Compatibilidade entre a proposta curricular e a infraestrutura entendida 
como espaço formativo dotado de efetiva disponibilidade de tempos para 
a sua utilização e acessibilidade; (...) (Resolução MEC/CNE/CEB nº 04/2009, 
grifo nosso) 

 

O Projeto Político Pedagógico das escolas deverá explicitar suas concepções 

e ideias acerca de como a escola atenderá às diferentes necessidades e 

especificidades dos estudantes, como também materializar a forma como se 

organizará para atender especificamente aos estudantes público-alvo da Educação 

Especial: 

Art.10. O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve 
institucionalizar a ofertado AEE prevendo na sua organização: 
I. Sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais 
didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos 
específicos; 
II. Matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular da própria 
escola ou de outra escola; 

III. Cronograma de atendimento aos alunos; 
IV. Plano do AEE: identificação das necessidades educacionais específicas 
dos alunos, definição dos recursos necessários e das atividades a serem 
desenvolvidas; 

V. Professores para o exercício da docência do AEE; 
VI. Outros profissionais da educação: tradutor e intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no apoio, 
principalmente às atividades de alimentação, higiene e locomoção; VII.Redes 
de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação, do 
desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e 
equipamentos, entre outros que maximizem o AEE. (RESOLUÇÃO 
MEC/CNE/CEB Nº 04/2009). 
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Ressaltamos que as escolas que não contam com salas de recursos 

multifuncionais devem explicitar em seu projeto político pedagógico para qual escola 

os estudantes público-alvo da Educação Especial serão direcionados para serem 

atendidos no AEE. 

Independente da sala de recursos em que estejam matriculados, importa 

compreender que a prática pedagógica na sala comum deve estar voltada para 

promover a aprendizagem de todos/as. Tal princípio deve permear todo o Projeto 

Político Pedagógico da escola e materializar-se nas ações que serão desenvolvidas 

durante o ano letivo. 

 Para tanto, compete ao diretor de escola e ao orientador pedagógico articular o 

trabalho docente a partir dos princípios, objetivos e metas estabelecidos conjuntamente 

no Projeto Político Pedagógico da escola: diagnosticar os principais entraves a 

aprendizagem, problemas e conflitos que envolvem o cotidiano escolar, as principais 

necessidades formativas dos docentes, e, a partir do mapeamento das principais 

problemáticas, envolver os docentes na busca de soluções, estabelecendo um trabalho 

colaborativo no qual todos possam se corresponsabilizar pelo fazer pedagógico. 

 



       
AvenidaCarlos Platzeck, 597- Jardim Coroados- Presidente Venceslau - SP 

CEP 19.400-000 – TEL. 3271-1070 / 3271-1236 – e-mail: 
secretariadeeducacaoecultura@presidentevenceslau.sp.gov.br 

38 
 

 

7- Estudo de caso pedagógico e elaboração do Plano de Atendimento                 

EPAEE na sala comum 

 Acreditamos ser importante frisar que cada estudante é um ser singular e traz 

características para além das orgânicas, de acordo com seu contexto econômico, 

social e histórico-cultural, que irão interferir no processo de ensino-aprendizado. 

 Dadas essas condições, entendemos que o conhecimento do estudante não se 

encerra na deficiência. Crianças com deficiência são antes de tudo crianças, possuem suas 

singularidades e especificidades, mesmo diante de uma mesma deficiência. Conhecer 

a criança, suas características e peculiaridades, o lugar social que ocupam, os 

preconceitos que vivenciam e que afetam sua condição humana, é essencial para 

adequar o ensino para todos/as. 

 Importante ressaltar que conhecer a criança é o primeiro passo para qualquer 

planejamento de ensino, mas o foco de toda discussão na escola deve centrar-se na 

seleção das melhores estratégias para possibilitar o aprendizado, considerando, para 

 - forma - 

 O enfoque de uma prática pedagógica para todos/as recai, portanto, na 

organização do ensino, na seleção das melhores estratégias pedagógicas para cada 

conteúdo escolar, nas necessidades pontuais de adequação das atividades e recursos 

pedagógicos, considerando ainda as necessidades e especificidades de todos os 

estudantes a quem se destina e, entre eles, também os estudantes com deficiência. 

 Assim, o planejamento para todo o ano letivo deve prever também, 

antecipadamente, as necessidades e estratégias que melhor atenderão a todos/as, os 

recursos de acessibilidade que precisarão ser inseridos. 

 Temos ainda a preocupação de que tal planejamento considere também o 

trabalho conjunto com as famílias e os especialistas. É essencial o envolvimento da 

família, dos especialistas que atendam à criança, junto aos professores da sala 

comum, aos gestores escolares e ao professor de Educação Especial na tomada de 

decisões e implementação de diferentes ações necessárias para a vida do estudante. 

 Dadas as dificuldades de conciliar agendas e horários, este trabalho é realizado 

sempre com o maior número de participantes possível. Tais discussões são realizadas 

durante reuniões semestrais, sistematizadas e registradas no Plano de Atendimento na 

sala de aula comum (ANEXO III). 
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 Conforme já salientado anteriormente, o intuito desse plano, elaborado pela 

escola para cada um dos estudantes público-alvo da Educação Especial, é materializar 

as discussões e ações pedagógicas que serão desenvolvidas para promover a 

aprendizagem do estudante. Nele constam, além da história do desenvolvimento da 

criança contada pela família, a forma como a família enxerga a criança e suas 

preocupações com a criança no ambiente escolar. Além da família, o professor da sala 

comum é levado a refletir sobre a criança nos aspectos da afetividade, sociabilidade, 

cognição, linguagem, motricidade e aspectos sensoriais, elencando habilidades e 

potencialidades das crianças e analisando suas dificuldades a partir das quais deve 

levantar possibilidades para a superação dos problemas. A partir desta análise inicial, 

são elaboradas metas a curto, médio e longo prazo pelos diferentes envolvidos. Cada 

um dos setores professor da sala comum, professor de Educação Especial, família e 

especialistas é levado a refletir e propor ações que cada qual, em sua área de atuação, 

desenvolverá ao longo do ano/semestre para superar as situações-problema 

apresentadas, bem como os resultados esperados diante das intervenções. 

 Com este plano, o professor da sala comum terá subsídios que o ajudarão, 

inclusive, a avaliar o desenvolvimento da criança ao longo do ano letivo, a partir do que 

foi planejado para possibilitar o acesso da criança ao currículo comum. 

 Importante lembrar que a intenção do ensino (escolarização) para os estudantes 

público-alvo da Educação Especial, assim como para os demais estudantes, é permitir 

que a criança possa apropriar-se do currículo escolar, de maneira que os 

conhecimentos historicamente produzidos possam ser apropriados e possibilitar uma 

nova maneira de interagir com sua realidade objetiva. 

 Vygotsky (1995) confere uma grande relevância do domínio da cultura para o 

processo de desenvolvimento humano, uma vez que, para o autor, as funções 

psicológicas superiores são desenvolvidas a partir da internalização do processo de 

utilização do signo para mediar a relação com a realidade. Para ele, o conjunto das 

relações sociais transportadas ao interior do indivíduo forma a estrutura social da 

personalidade e o desenvolvimento cultural do psiquismo: 

 

[...] toda função no desenvolvimento cultural da criança entra em cena duas 
vezes, em dois planos, primeiro no plano social e depois no psicológico, ao 
princípio entre os homens como categoria interpsíquica e logo no interior da 
criança como categoria intrapsíquica. Esse fato refere-se igualmente à 
atenção voluntária, à memória lógica, à formação de conceitos, e ao 
desenvolvimento da vontade. (VIGOTSKY, 1995, p. 150). 
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 Ou seja, entendemos que a criança transforma o que a princípio é interpsíquico  

(interpessoal) em intrapsíquico (intrapessoal); depende do outro e depende do 

conhecimento (cultura) para desenvolver suas funções psicológicas superiores, 

funções estas que não provêm da base biológica, mas são tipicamente humanas, 

sociais. 

 Nesse sentido, cabe pensar: como lidar quando as condições pessoais do 

estudante interferem/limitam a compreensão dos conteúdos escolares, ou seja, quando 

limitam a apropriação dos conhecimentos e, consequentemente, do desenvolvimento 

das funções psicológicas superiores? Qual caminho adotar? Assumir uma adaptação 

curricular, eliminando objetivos, conteúdos, desenvolvendo um currículo a parte 

específico para o estudante? 

 Entendemos que tal opção (adaptação curricular) comporta graves equívocos. A 

adaptação curricular, preconizada inclusive em documentos oficiais no país, mais 

ligadas ao período de integração do que de inclusão, traz à tona vários problemas de 

ordem ética inclusive, que listamos abaixo: 

-ao definir a priori o que o estudante será ou não capaz de aprender, eliminamos seu 

direito subjetivo a ter acesso ao conhecimento; 

-ao não possibilitar o acesso do estudante a conhecimentos mais elevados, estamos 

negando a possibilidade que o aprender com o outro, de que o conhecimento 

às diferentes temáticas permitem sua compreensão posterior; 

-reforçamos a ideia de que o problema está no indivíduo apenas, e que o meio/ sala de 

aula/ escola (as atividades que os demais estudantes realizam) são inquestionáveis e 

que devem continuar da mesma maneira que sempre foram. 

 Entendemos e reconhecemos que haverá estudantes que, para acessarem o 

conhecimento, necessitarão de que as estratégias de ensino e as atividades propostas 

sejam repensadas e adequadas às suas necessidades, que, talvez, não possam ser 

compartilhadas com os demais. A fim de ilustrar tal situação, vamos refletir sobre o 

caso de uma criança cega que precise fazer uso do Braille para ter acesso à escrita. 

 Não é admissível pensar que todos os demais da classe (que enxergam) deverão 

usar o braile. Nesta condição, o recurso será específico para este estudante, mas o tipo 

de atividade a ser realizada (responder questionário, elaborar um texto, preencher 

lacunas etc.) deve ser o mesmo dos demais estudantes. Cabe pensar ainda que, em 
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outras situações, muitas das estratégias utilizadas para possibilitar o acesso a este 

estudante podem ser direcionadas a todos/as. Podemos pensar em vários exemplos 

dessa natureza: 

-o uso de mapas táteis, maquetes, imagens com relevo etc. necessários para que os 

estudantes cegos ou com baixa visão possam compreender as relações espaciais, 

também podem ser utilizados com todos os estudantes, permitindo a exploração 

sensorial e a melhor compreensão do conceito; 

-o uso de recursos visuais, indispensável para possibilitar a compreensão de conceitos 

pelos estudantes com surdez, auxiliará não apenas a ele, mas a todos/as; 

-o uso de estratégias como experiências científicas, demonstrações, associadas a 

levantamento de hipóteses e pesquisa, essenciais para que estudantes com deficiência 

intelectual possam compreender conceitos, aprender a argumentar, também muito 

auxiliam aos demais estudantes; 

-o uso da calculadora para permitir que estudantes com deficiência intelectual 

consigam realizar as operações aritméticas também pode ser um instrumento para que 

os demais estudantes aprendam a ter autonomia em corrigir suas atividades 

 Há, enfim, inúmeras práticas e estratégias essenciais para estudantes com 

deficiência que podem beneficiar o processo de ensino-aprendizado de todos/as. 

 Ainda assim, se o comprometimento do estudante é muito significativo, 

entendemos que o objetivo e o conteúdo podem ser apresentados através de outras 

estratégias, que não sejam tão discrepantes com as atividades realizadas pelas 

demais crianças. 

 Imaginemos um estudante com deficiência intelectual em um 4º ano que não 

esteja alfabetizado, durante uma aula de leitura e análise textual. Se o objetivo é fazer a 

análise do texto, o professor pode lançar mão de estratégias como: 

-solicitar a leitura em dupla, 

-solicitar que um estudante faça a leitura para a classe toda, 

-se os demais precisam da leitura silenciosa, auxiliar apenas ele a fazer a leitura; 

-após a leitura - se os demais terão que responder questões acerca da compreensão 

do texto, o professor poderá ainda organizar as questões em forma de múltipla escolha 

em que ele possa selecionar a resposta certa a partir de referências visuais e escritas; 

selecionar palavras conhecidas pelo estudante e que sugerem ou não a resposta à 

pergunta etc. 
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 As estratégias são muitas, porém, a maior dificuldade será se o professor não 

conhecer o estudante, não perceber suas habilidades e o que consegue realizar com o 

apoio do outro. 

 ‘E como conhecer o estudante para adequar o ensino? 

 Para facilitar a realização desse trabalho, é fundamental que haja o estudo de 

caso, porém, com ênfase na reorganização dos procedimentos didáticos 

metodológicos. Para marcar nosso posicionamento a esse respeito, de que não se 

trata de estudar o estudante por si, mas conhecê-lo para adequar o ensino, 

. 

 O estudo de caso pedagógico, realizado nos momentos de HTPC, visa a discutir 

a situação de cada estudante, unindo professores da sala comum, a gestão da escola 

e o professor de Educação Especial. A ideia de discussão conjunta pelo grupo de 

professores da escola fundamenta-se na concepção de que o estudante não é apenas 

de um professor, mas responsabilidade de todos. 

 Além disso, ao discutir as possibilidades de ensino, trocar ideias e experiências,  

entendemos que os demais professores também desenvolvem a capacidade de 

conhecer o estudante, suas características e necessidades, pensar sobre elas e assim 

embasar-se para lidar com os demais estudantes com ou sem deficiência. Constitui- 

se em uma maneira de formação continuada em serviço. 

 Há uma preocupação em investigar de modo qualitativo, recolhendo 

informações sobre o estudante para reorganizar o ensino. Por não seguir uma linha 

rígida de investigação, o estudo de caso pedagógico permite ao professor de Educação 

Especial e demais envolvidos no processo de aprendizagem do aluno que se torna 

objeto de estudo realizar intervenções e mediações pontuais perante as características 

do estudante e todo ambiente e situações que o cercam, atribuindo aos envolvidos 

responsabilidades e ações a serem tomadas que devem estar voltadas para a superação 

das dificuldades que o ambiente escolar impõe ao estudante, além da valorização de 

suas habilidades e potencialidades. 

 Assim, o estudo de caso pedagógico permite a equipe selecionar, analisar, 

transformar as informações, levantando hipóteses, elencar estratégias e tomar 

decisões, além de tornar possível a avaliação durante todo o processo, oportunizando 

 

  

semântico ou linguístico, porém, é o termo que temos utilizado para reforçar a ideia apresentada de que 
o estudo recai sobre o processo de ensino-aprendizado. 
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retomadas e mudanças de estratégias. Cumpre ressaltar que, por vezes, o estudo de 

caso pode ainda resultar na decisão de realizar estudos teóricos sobre determinado 

tema de que os professores não tenham muito conhecimento. 

 Dessa maneira, algumas temáticas voltadas à Educação Especial são 

alvo de formação continuada ao longo do ano letivo nos horários de trabalho 

pedagógico coletivo, possibilitando aos professores apropriação de conteúdos 

específicos que favorecem sua compreensão das crianças, de suas especificidades, 

de novas estratégias de ensino, ampliando suas possibilidades pedagógica. 

 

8- Avaliação da aprendizagem, reprovação, terminalidade específica 
 

Outras polêmicas em relação ao estudante público-alvo da Educação Especial 

referem-se à avaliação da aprendizagem, à reprovação do estudante no ciclo e, ainda, 

No que se refere à avaliação, é importante lembrar que o sentido primeiro de 

toda avaliação é adequar o ensino. O olhar cuidadoso sobre o estudante público-alvo 

da Educação Especial é fundamental para que se analise tanto sua trajetória 

individual, seu ponto de partida, as metas que foram estabelecidas, como, 

principalmente, que outras estratégias precisarão ser inseridas para que se alcancem 

outros patamares de aprendizagem. A avaliação deve ser em relação a ele 

mesmo(metas estabelecidas no Plano de atendimento da sala comum), mas também 

em relação à turma:ao quanto apropriou-se dos conteúdos curriculares que tem direito 

a ter acesso. Importa lembrar também que há várias formas e estratégias de 

     

Há de se compreender, porém, que, em virtude de suas condições humanas, 

os estudantes terão ritmos diferentes e condições diferentes de estar no mundo. 

Algumas crianças precisarão de tempo maior para alcançar os objetivos que outras 

conseguem atingir em um tempo menor; outras irão requerer outros instrumentos e 

recursos para que possam apropriar-se dos conteúdos escolares. 

Nesse sentido, cabe compreender que o Sistema Municipal de Ensino tem por 

diretriz a progressão continuada, permitindo reprovações circunstanciais apenas no 3º 

e no 6º ano do ensino fundamental, fundamentando-se, porém, na preocupação de 
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que este estudante também não se distancie da faixa etária em que está inserido e, 

simultaneamente, tenha respeitados seus ritmos e sua necessidade de maior tempo 

para compreensão de conceitos. 

Não há critérios de avaliação específicos para o estudante público-alvo da 

Educação Especial, assim como os demais estudantes terão direito a um tempo a 

mais, se não atingirem no tempo do ano letivo, o que é esperado para aquele ano. 

Para efeitos de reprovação ou aprovação, os critérios a serem utilizados devem ser 

os mesmos dos demais estudantes. 

Lembramos ainda que, no imaginário social, ainda enfrentamos dilemas que se 

fundamentam em visões preconceituosas ou discriminatórias em relação aos 

estudantes público-alvo da Educação Especial:  

    ou  

conteúdos básicos, precisa ficar no 3º ano, me        
 

Manifestações desta natureza, que oscilam tanto para uma aprovação ou 

reprovação generalizada, precisam ser discutidas sob a luz do direito subjetivo do 

            

direito de fazer parte dos dilemas de sua geração, convivendo com outros pares dentro de 

uma faixa etária comum, construindo sua identidade pessoal própria para cada idade. 

No que se refere à terminalidade específica, prevista no artigo 59 da LDBEN 

9394/96, o MEC, em seu parecer MEC/SEESP nº 14/2009, aponta a 

inconstitucionalidade da compreensão dessa temática, quando esta é utilizada 

principalmente para cercear o direito ao ensino obrigatório previsto na Constituição 

Federal. Todos têm o direito a frequentar o ensino obrigatório. Conclui ainda tal 

parecer que: 

 

não se justifica terminalidade específica com base na deficiência, uma vez 
que a legislação garante a todas as pessoas a continuidade de estudos na 
educação de jovens e adultos, bem como são previstos cursos de extensão 
pela educação profissional, àqueles que estão fora da faixa etária obrigatória, 
condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não ao nível de 
escolaridade. (Parecer MEC/SEESP Nº 14/2009). 
 

 
Outrossim, cabe lembrar que o Sistema Municipal de Ensino de Presidente  

Venceslau atende apenas ao ciclo I do Ensino fundamental, e, ainda que, se tal 
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terminalidade não fosse inconstitucional, caberia sua discussão ao fim do ensino 

fundamental e não ao meio do ciclo. 

Para finalizar tal discussão, cumpre recuperar a Declaração de Salamanca, 
 

 

Artigo I:  

  Discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência 
O termo "discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência" significa 
toda diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, 
antecedente de deficiência, consequência de deficiência anterior ou 
percepção de deficiência presente ou passada, que tenha 
o efeito ou propósito de impedir ou anular o reconhecimento, gozo ou 
exercício por parte das pessoas portadoras de deficiência de seus direitos 
humanos e suas liberdades fundamentais. 
Não constitui discriminação a diferenciação ou preferência adotada pelo 
Estado Parte para promover a integração social ou o desenvolvimento 
pessoal dos portadores de deficiência, desde que a diferenciação ou 
preferência não limite em si mesma o direito à igualdade dessas pessoas e 
que elas não sejam obrigadas a aceitar tal diferenciação ou preferência. Nos 
casos em que a legislação interna preveja a declaração de interdição, quando 
for necessária e apropriada para o seu bem-

 (DECRETO FEDERAL Nº 
3.956/2001). 

 

Conforme pode ser observado, há de se tomar o cuidado ao buscar 

diferenciações direcionadas ao trabalho com estudantes com deficiência de maneira 

a não incorrer em atitudes discriminatórias, que possam não ter o propósito, mas que 

podem ter o efeito de impedir ou anular seus direitos humanos. 

No que tange à avaliação, lembramos ainda a importância de considerar 

diferentes instrumentos, principalmente quando as limitações impostas pela 

deficiência não permitam perceber o que o estudante aprendeu pelos instrumentos a 

serem utilizados pelo professor para avaliar os demais estudantes. Como exemplo, 

imaginemos que na sala de aula o professor solicite ao estudante que desenhe o 

trajeto de casa até a escola, ou mesmo de características de seus lugares de vivência, 

como uma forma de avaliar seu conhecimento sobre o espaço em que vive. Se nesta 

sala tivermos um estudante com deficiência visual, será preciso pensar que outros 

instrumentos poderão ser utilizados para avaliar o que aprendeu: relato oral? 

Representação com uso de maquete? E se nesta mesma sala houver um estudante 

com deficiência intelectual sem linguagem oral, cuja representação gráfica esteja na 

fase da garatuja. Como avaliar suas aprendizagens sobre o tema? Apresentar 

diferentes imagens para que aponte, conforme solicitação do professor? Apresentar
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uma maquete, pedindo a ele que compare os objetos representados com outras 

imagens? 

Enfim, da mesma forma que as estratégias de ensino, os instrumentos de 

avaliação de um estudante com deficiência também precisam ser pensados 

considerando suas habilidades, potencialidades e dificuldades. Não há como prever 

qual instrumento será mais adequado para cada estudante, tendo em vista que cada 

estudante apresenta características específicas. Importa compreender, porém, que o 

professor da sala comum contará com o apoio do professor de educação especial para 

pensar tanto sobre as melhores estratégias de ensino como também sobre os 

melhores instrumentos de avaliação. 

 

  9- O profissional de apoio escolar  

 

Algumas crianças com deficiência que apresentarem limitações significativas 

para a realização de atividades de vida diária como alimentação, higienização, 

locomoção precisarão de um apoio específico que nem sempre poderá ser ofertado 

pelo professor da sala comum. Para esse apoio, quando há necessidades dos 

estudantes que os profissionais já existentes na escola não conseguem atender, a 

Secretaria Municipal de Educação, mediante solicitação da escola e análise da equipe 

técnica, disponibiliza um profissional de apoio escolar para auxiliar a escola no 

atendimento ao estudante. 

A primeira regulamentação interna acerca da inserção desse profissional 

ocorreu em 2005, por meio de uma Resolução, que denominava esse profissional 

rém, em 2016, após a publicação do Estatuto da pessoa com 

deficiência, Lei Federal 13.146/2015,foi elaborada uma nova Resolução e sua 

    Cumpre 

destacar que atualmente essa Resolução de 2016 encontra-se em análise para sua 

revisão. 

É importante definir qual é o apoio pelo qual esse profissional de apoio escolar 

-cuidador é responsável. A Lei Federal nº 13.146 de 2015, em seu artigo 3, inciso XIII, 

define a função do profissional de apoio escolar: 

XIII profissional de apoio escolar pessoa que exerce atividade de 
alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua 
em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em 
todos os níveis e modalidades de ensino que se fizer necessária, em 
instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os 
procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas. 
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Para muitos casos de estudantes com deficiência, a inserção do profissional de 

apoio escolar cuidador é condição essencial e ainda para atender ao preconizado 

na referida lei em seu artigo 27: “É dever do Estado, da família, da comunidade 

escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com 

deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e 

discriminação”. 

Porém, é fundamental compreender que o papel do profissional de apoio 

escolar cuidador é de caráter de apoio para atividades de vida diária e,sobretudo, que 

este profissional não exerce função pedagógica, que é de responsabilidade do 

professor da sala comum. É o professor que irá planejar e conduzir todo o trabalho 

educativo. No entanto, dependendo das necessidades da criança, o profissional de 

apoio escolar cuidador poderá atuar como colaborador, desde que orientado e 

monitorado pelo professor da sala comum. 

A esse respeito, percebemos que ainda há muita confusão, que extrapola o 

âmbito escolar. Há famílias que, até mesmo por estabelecerem uma relação de 

superproteção com as crianças, passaram a entender que toda e qualquer criança 

com deficiência precisaria de um profissional de apoio escolar cuidador. Também por 

parte das escolas, muitas vezes percebemos esse equívoco: acreditam que toda 

criança com deficiência precisará de um cuidador, por atribuir a esse profissional 

uma função de acompanhamento pedagógico, de auxiliar docente 

Tais compreensões são equivocadas uma vez que estabelecem a priori uma 
 

participação e a interação entre as crianças, criar dependências, uma vez que, ao 

ter o tempo todo um adulto ao seu lado, poderá não desenvolver sua autonomia e 

ainda interferir negativamente em sua identidade pessoal, marcada pelo 

protecionismo excessivo, pela crença da incapacidade.  inserção de um profissional 

de apoio escolar de auxiliar docente, só seria discriminatória se a atuação desse 

profissional se voltasse para o apoio a todas   as crianças da sala de aula, com e sem 

deficiência. 

Cumpre destacar ainda que a atuação deste profissional é acompanhada 

sistematicamente pela equipe escolar (diretor de escola, orientador pedagógico, 

professor da sala comum e professor de educação Especial) a fim de que se analise 

se a ações desenvolvidas permitiram o máximo de desenvolvimento e autonomia 

dos estudantes e, ainda, se a necessidade inicialmente apresentada pelo estudante 

ainda  se mantém. 
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9- ATRIBUIÇÕES  E  RESTRIÇÕES  DO PROFISSIONAIS QUE ATUAM NOS 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM EDUCAÇÃO ESPECIAL: APOIO ESCOLAR 

 
I - São atribuições do profissional de apoio escolar da educação 

especial: 

a) realizar procedimentos de higiene pessoal (banho seguido de troca 

de roupas e/ou fraldas) e cuidados dos estudantes; 

b) observar o estado geral dos estudantes, no momento da chegada 

e da saída e informar à direção, quaisquer fatos relevantes; 

c) seguir orientações recebidas de profissionais responsáveis quanto 

à alimentação e trocas de roupas; 

d) supervisionar as vestimentas e os pertences de cada estudante, 

auxiliando na guarda em sua mochila e cuidar para que não corram riscos de 

acidentes, tais como engolir objetos, tropeçar em obstáculos, sofrer quedas 

sérias e outros; 

e) orientar, proteger e cuidar para que o estudante permaneça ou 

transite com segurança nos diferentes ambientes da unidade escolar; 

f) cooperar no processo de integração e inserção do estudante no 

ambiente escolar e vice-versa, constituindo-se em agente de promoção de 

inclusão; 

g) portar-se de maneira comprometida contra qualquer preconceito 

que venha afetar o estudante no âmbito escolar; 

h) estimular o desenvolvimento do estudante, respeitando os seus 

valores, individualidade, faixa etária e os diferentes níveis de evolução física, 

emocional, cognitiva e social; 

i) auxiliar nas atividades lúdicas, artísticas e no monitoramento dos 

estudantes em atividades na unidade escolar ou fora dela; 

j) perceber possíveis situações de risco para os estudantes, 

principalmente quando da prática de novas atividades e comunicar o 

professor e gestores da escola a situação observada; 
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k) atender às solicitações da direção e dos professores em situações 

que envolvam os estudantes com necessidades educacionais especiais ou 

com deficiência; 

l) acompanhar e orientar os estudantes nas atividades recreativas 

durante o intervalo, bem como cuidar com solicitude e responsabilidade da 

segurança no pátio, ao ar livre e na área de lazer; 

m) receber e entregar os estudantes, no portão, para os seus 

responsáveis, encaminhando à família, ao professor, em caso de 

solicitações/reclamações; 

n) informar à direção qualquer observação relevante transmitida pelos 

pais ou responsáveis; 

o) responsabilizar-se pela alimentação, acompanhar e assegurar o 

seu êxito como parte do processo educativo: servindo-a nos horários 

determinados pelos profissionais responsáveis e orientar quanto à postura à 

mesa; 

p) acompanhar os alunos do transporte escolar; 

q) nos momentos em que não estiver com o estudante, por já ter ido 

embora ou faltado, confeccionar materiais adaptados, conforme solicitação e 

orientação do professor da sala ou do professor do Atendimento Educacional 

Especializado; realizar leituras e estudos acerca da Educação Especial, 

conforme solicitação e orientação do professor do Atendimento Educacional 

Especializado; apoiar a escola nas demais atividades de rotina em relação a 

todos os estudantes, com ou sem deficiência, tais como entrada e saída dos 

estudantes, alimentação nos horários de intervalo, apoio na circulação de 

crianças, biblioteca, projetos; 

r) executar outras atividades correlatas, compatíveis com a natureza 

da função ocupada. 
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Considerações Finais 

Entendemos que o processo de inclusão escolar que ora vivemos ainda 

comporta muitas falhas, lacunas, até mesmo porque se trata de um desafio nunca 

antes assumido pela sociedade: ensinar a todos/as, sem distinção, incluindo a 

todos/as nos diferentes espaços sociais. 

Também importa lembrar que, no arcabouço de uma sociedade excludente, 

a escola tem seu desafio multiplicado, pois, ao mesmo tempo que vive e reproduz 

atitudes excludentes, pode também promover condições de igualdade, de respeito, de 

acesso aos bens culturais que possam proporcionar a construção de melhores 

condições de vida para todos/as, como bem explica Duarte: 

 

 

Na sociedade contemporânea, marcada pela luta de classes e pela 
divisão social do trabalho, a maioria das pessoas com deficiência 
carece das condições objetivas e subjetivas para a superação das 
limitações impostas pela deficiência e, em consequência, tem sua vida 
reduzida quase que inteiramente ao âmbito da luta pela sobrevivência 
cotidiana. (...), o que impõe o esforço de toda sociedade para a 
organização de todas as condições objetivas e subjetivas para que as 
conquistas mais elevadas do gênero humano estejam incorporadas 
à vida de todos os indivíduos, com ou sem deficiência. (Duarte, 2015, 
p. 06) 

 

 

Assim, entendemos que a Inclusão pressupõe uma mudança no modo de 

organizar e socializar as produções humanas, entre elas, o próprio conhecimento, 

a divisão social do trabalho, afetando a todos os aspectos da vida. Não é uma tarefa 

apenas da Educação, mas, sem dúvida, entendemos que a Educação tem papel 

primordial neste processo. 

Nesse sentido, reiteramos que, mesmo que ainda não tenhamos conseguido 

alcançar a inclusão educacional tão requerida e desejada (uma vez que está 

relacionada com mudanças sociais e educacionais complexas), também não podemos 

desmerecer ou minimizar o caminho já percorrido, as conquistas já alcançadas. 

Entendemos também que o processo de inclusão educacional, para que se 

consolide, irá requerer investimentos de várias ordens: reformas arquitetônicas para 

garantir a acessibilidade física em todas as escolas, ampliação das salas de 

recursos multifuncionais com consequente maior número de professores de 
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educação especial que possam apoiar os professores da sala comum, aquisição de 

recursos pedagógicos, recursos de tecnologia assistiva, brinquedos e materiais 

adaptados, tanto para as salas de recursos como para as salas de aula comum, 

profissionais de apoio etc. Além disso, é importante ressaltar a importância de uma 

constante formação na área de educação especial para todos os profissionais da 

educação, formações organizadas tanto no âmbito da escola, como também no 

âmbito da Secretaria, por meio de cursos, oficinas, seminários etc. 

 Esperamos que, com a construção coletiva do currículo, possamos avançar 

em uma perspectiva da educação para todos/as. 
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ANEXO I 
 
 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL 

ESPECIALIZADO PLANO DE ATENDIMENTO 

INDIVIDUALIZADO  (PAI) 

Escola polo do AEE: _    

Professor de Educação Especial:  _   

Nome da criança:     

Data de nascimento: / /  

Filiação: 

Endereço: 

Recebe BPC: () Não () Sim: nº   

Escola da criança:                                                                                                       

Nome da professora da sala comum:                                                            

Deficiência que apresenta:    

 

I- História de vida do estudante: 

Este item é importante: deve apresentar detalhes da vida do estudante em diferentes 

contextos, como: 

-Como foi a gestação; como se deu o desenvolvimento da criança: quando sentou, 

falou, andou; 

-Que idade o estudante tinha quando a família percebeu que havia algo 
 

-Se os pais trabalham, com quem o estudante fica e com quem se relaciona; 

-Quem são as pessoas que moram com o estudante, condições de moradia, como é a 

interação entre eles; 

-Como é a autonomia da criança em casa (o que faz sozinho), se tem tarefas diárias; 

-Quais os lugares que o estudante frequenta com a família, como é seu convívio social 

com outras pessoas; 

-Quais os atendimentos clínicos realizados atualmente: se faz uso de medicação, quais 

são esses medicamentos etc. 
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II- Características do estudante nos diferentes aspectos (autonomia; 

afetivos/sociais; AVD/AVP; linguagem oral, expressiva e escrita; cognição; 

psicomotricidade; desenvolvimento sensorial; principais aprendizagens 

acadêmicas/curriculares): 

 

-Esse item consiste na avaliação diagnóstica do estudante, realizada pelo professor de 

educação especial. 

-É importante caracterizar os diferentes aspectos do desenvolvimento, pontuando as 

características, habilidades e dificuldades que a criança apresenta em cada aspecto. 

 

III. Principais habilidades e potencialidades do estudante: 

-Neste item há de se destacar as principais habilidades que o estudante apresenta e 

que devem ser utilizadas para direcionar as estratégias pedagógicas que permitirão ao 

estudante o acesso ao conhecimento. 

-Da mesma maneira, há de se destacar habilidades que ainda não estão consolidadas, 

mas que o estudante apresenta indícios de que, com apoio, poderá consolidar em 

curto ou médio prazo. 

 
IV- Necessidades do estudante a serem desenvolvidas: 

-Este item sintetiza os conteúdos próprios da sala de recursos multifuncionais. O 

professor deverá selecionar as principais necessidades de aprendizagem que serão objeto 

de trabalho no AEE. 

 

V- Atividades de vida diária e vida prática: 

-Autonomia/ Independência: localização e locomoção no espaço físico, rotina da 

escola. Orientação e Mobilidade (deficiência visual). 

-Autonomia na alimentação. 

-Autonomia para uso do banheiro. 

-Técnicas básicas para locomoção de com cadeira de rodas. 

-Construção das regras sociais de convivência. 

-Comunicação social pedir ajuda, fazer perguntas, agradecer, iniciar uma conversa. 
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VI- Desenvolvimento de processos mentais: 

-Operações lógicas do raciocínio: Análise e Síntese: decomposição/ reunificação 

sucessivas a fim de identificar os nexos entre partes e todo. 

-Operações lógicas do raciocínio: Comparação: confrontar objetos visando identificar 

semelhanças e diferenças (classificação). 

-Operações lógicas do raciocínio: Generalização: identificação de propriedades gerais 

e comuns entre objetos, descoberta de regularidades presentes entre parte/todo. 

-Operações lógicas do raciocínio: Abstração: ultrapassar a captação do objeto em 

suas propriedades sensíveis em direção às suas qualidades abstratas: 

-Função Simbólica: desenvolvimento das capacidades simbólicas de representação: 

desenho, imagem mental, faz de conta, imitação, linguagem. 

-Capacidade metacognitiva: desenvolvimento da capacidade de compreender os 

processos percorridos para chegar a uma ação; aplicar os conhecimentos a novas 

situações; estabelecer relação entre informações recebidas e novos conhecimentos e 

informações; exercitar a capacidade de resolver problemas, expressando suas 

conclusões. 

-Desenvolvimento da memória mediada. 

-Observação. 

 

VII- Recursos de acessibilidade: 

-Inserção de recursos adaptados (alta/baixa tecnologia assistiva). 

-Ensino do uso da Informática acessível. 

-Ensino do uso de tecnologias acessíveis (ex. Dos Vox, Mecdaisy). 

-Recursos Ópticos (lupa manual, lupa de mesa, lupa eletrônica, telescópio). 

-Recursos não Ópticos (controle de iluminação, seleção de contraste, ampliação, guia 

de leitura, plano inclinado para leitura). 

-Sistema Braile. 

-Transcrição de textos impressos tinta/Braile/tinta, gráficos em alto-relevo e mapas 

táteis, produção de material para leitura em sala de aula, ensino do uso da escrita 

cursiva. 
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-Ensino de técnicas para o manuseio de equipamentos de cálculo (calculadora                          comum). 

-Ensino de técnicas para o manuseio de  equipamentos de cáculos (soroban 

/calculadora sonora) de cálculo 

-Ampliação de textos e recursos visuais. 

-Língua Brasileira de Sinais (exclusivo para DA/ Pessoa com surdez). 

-Língua Portuguesa na modalidade escrita (exclusivo para DA/ Pessoa com                  surdez). 

 
Outros: 

-Rotina estruturada, treino de trabalho independente (TEA). 

-Comunicação alternativa e aumentativa (Inserção ou Ampliação dos recursos de 

comunicação, sistema de símbolos utilizados: símbolos para Atividades de Vida 

prática/ diária; tipo de símbolo: objeto referência/ fotos / imagens pictográficas/ escrita). 

-Estratégias de enriquecimento curricular (específicas para AH/S). 

 

Educação infantil 0 a 03 anos (itens adicionais, além dos citados acima): 

-Lateralidade 

-Esquema corporal e imagem corporal 

-Coordenação motora fina 

-Coordenação motora global 

-Equilíbrio 

-Estimulação tátil cinestésica 

-Orientação temporal 

-Organização espacial 

-Ritmo 

-Linguagem oral 

-Simbolismo desenho, imitação, faz de conta, imagem mental, linguagem 

-Retirada da fralda 

-Retirada da mamadeira/ chupeta 

-Outros (citar):    
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Propostas de intervenção/priorização das necessidades educacionais a 

serem desenvolvidas: 

Para cada um dos itens selecionados acima, o professor de Educação Especial deverá 

elaborar uma proposta de intervenção, de maneira clara e concisa, mas que permita 

compreender o que será desenvolvido com o estudante no semestre ou no ano. 

 
Recursos pedagógicos a serem utilizados: 

Neste item trata-se de definir quais serão os recursos pedagógicos utilizados na sala 

de recursos multifuncionais para possibilitar o alcance dos objetivos elencados. 

 
Recurso de TA - Tecnologia assistiva para utilização no AEE: 

Neste item trata-se de definir quais serão os recursos de tecnologia assistiva, 

considerando baixa e alta tecnologia, a serem implantados na sala de recursos 

multifuncionais para possibilitar o alcance dos objetivos elencados. 

 
Recurso de TA- Tecnologia Assistiva para utilização na escola comum: 

Neste item trata-se de definir quais serão os recursos de tecnologia assistiva, 

considerando baixa e alta tecnologia, que já foram inseridos na sala de recursos e que o 

estudante fará uso no contexto da sala de aula comum. 

 
O estudante necessitará de profissional de apoio escolar - cuidador na 

escola? 

( ) não( ) sim: 

(explique se é cuidador coletivo ou individual e para quais necessidades) Nome do 

cuidador(a): _ 

-É fundamental descrever quais são as características dos estudantes que sugerem a 

necessidade desse apoio, lembrando ainda que o cuidador em hipótese alguma tomará 

o lugar do professor da sala comum e nem tampouco poderá limitar a   construção da 

autonomia pelo estudante. 
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AVALIAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO E APRENDIZAGEM 

 

- Assim como na sala comum, bimestralmente o professor de Educação Especial 

avaliará o trabalho realizado na sala de recursos multifuncionais, considerando, para 

tanto, a proposta de intervenção elaborada no plano de atendimento. 

Nome do estudante:   
 
 

Registro dos avanços obtidos (considerar os objetivos do AEE previstos no       

plano individualizado e o que foi trabalhado no bimestre). 

 

  BIMESTRE aulas previstas: aulas frequentadas:    

 

OUTRAS OBSERVAÇÕES RELEVANTES: 

 

 
Professor de Educação Especial  _  

Diretor da escola polo:       

Orientador Pedagógico da escola polo: _   

Data: _ 

 

 

 
 
 
 

DESAFIOS PARA O PRÓXIMO BIMESTRE: 

AVALIAÇÃO 
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ANEXO II 

 

A ROTINA DOS ATENDIMENTOS NA SALA DE RECURSOS 
MULTIFUNCIONAIS 

 As salas de recursos multifuncionais SRM são ambientes dotados de 

equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos para a oferta do 

atendimento educacional especializado. O ambiente da SRM é um pouco diferente da 

sala comum, haja vista que oferece materiais que nem sempre estão presentes nas 

salas de aula, como, por exemplo, brinquedos, jogos, computador, impressora, entre 

outros que se especificam de acordo com o perfil dos estudantes atendidos, como, por 

exemplo, as mesas e cadeiras adaptadas para deficiência múltipla, impressora braile 

para deficiência visual etc. 

 As salas de recursos multifuncionais são organizadas de maneira a garantir 

ainda: espaços para trabalhos em grupo, espaço para trabalho no chão (tapetes, 

tatames), estantes abertas para que os próprios alunos possam pegar os materiais, 

cartazes como: cartaz de rotina, calendário de palitos, cartaz de contagem, cartaz do 

mês, cartaz dos aniversariantes, além dos cartazes temáticos, ligados aos projetos e 

estudos dos alunos. 

 Além de um espaço físico diferente, a rotina de uma aula na sala de recursos 

multifuncionais também se difere da sala de aula comum, uma vez que os objetivos 

são outros. Além disso, é necessário considerar o tempo de atendimento e o perfil dos 

estudantes atendidos. 

 Assim, temos um modelo padrão de rotina para o atendimento dos estudantes 

da educação infantil e outro modelo padrão de rotina para o atendimento dos 

estudantes do ensino fundamental. Tais rotinas são flexíveis e vão se ajustando aos 

objetivos a serem alcançados, tendo em vista ainda o estudante que dela participará. 

 
1- ROTINA DOS ATENDIMENTOS - EDUCAÇÃO INFANTIL:BERÇÁRIO 

E MATERNAL 

 O atendimento às crianças de berçário e maternal segue uma dinâmica um 

pouco diferente do atendimento às crianças da pré-escola e do ensino fundamental. 

Muitas das crianças de berçário e maternal permanecem na escola por período integral e 

os atendimentos acabam ocorrendo no momento em que se encontram na 
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escola. Para as crianças de berçário e maternal que frequentam o período parcial, 

quando a família não pode trazê-los para o atendimento no contraturno escolar, o 

atendimento é feito durante o horário em que está na escola. Sabemos que realizar o 

atendimento no mesmo horário em que a criança está na escola não é uma opção 

adequada, porém, em tais casos, ou realizamos o atendimento neste horário ou a 

criança ficará sem ele, o que consideramos muito pior para o desenvolvimento dela. 

 Os atendimentos ocorrem na sala de recursos multifuncionais ou em espaços 

alternativos da escola (biblioteca, brinquedoteca etc.). O atendimento tem a seguinte 

rotina: 

 
1º Momento - Exploração do percurso da sala regular para a sala do 

atendimento. 

 O atendimento do professor de Educação Especial se inicia no momento em 

que se dirige ao espaço (sala) onde está o grupamento da criança. 

Para tanto, a fim de estabelecer/ retomar o vínculo com a criança, o professor irá 

explorar os objetos, os espaços, os cartazes dispostos nas paredes da escola e 

obstáculos no percurso até chegar no local onde ocorrerá o atendimento. Durante 

o trajeto o professor irá chamar atenção da criança dizendo: O que você está vendo? 

,olha as cores(citar as cores e sobre oo que diz o cartaz ou decoração na parede) 

explorar as escadas, solicitando que a criança desça ou suba os degraus utilizando as 

barras de apoio, se houver. O objetivo desse trabalho inicial é que, na medida em que 

observa seu trajeto, a criança poderá criar pontos referenciais (imagem mental), que a 

auxiliará a compreender melhor o espaço escolar. 

 
2º momento - Acolhida com cantigas 

 Ao chegar no local de atendimento, o professor acomodará a criança deitada ou 

sentada, dependendo de suas possibilidades, de frente para ela. Cantará músicas 

curtas que exploram a afetividade por meio de contato pelas mãos (a professora baterá 

na palma das mãos da criança), de abraços, do toque sensível. É fundamental que 

algumas cantigas sejam utilizadas todos os dias, para que a criança estabeleça uma 

relação entre a cantiga e a atividade a ser desenvolvida. 
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3º momento - Atividades psicomotoras 

 O trabalho a ser desenvolvido com as crianças com deficiência no berçário e 

maternal respalda-se fundamentalmente em estimulação precoce, com ênfase nas 

atividades de linguagem e atividades psicomotoras. Para tanto, a depender da 

necessidade de cada criança, serão desenvolvidas tais atividades, sempre 

considerando o brincar como metodologia de ensino para essa faixa etária. 

 
4º momento - Atividade de estimulação das percepções sensoriais 
 

 As atividades sensoriais são um grupo de atividades que estimulam os sentidos das 

crianças e contribuem para o seu desenvolvimento cognitivo, comportamental e social. 

Atividades simples como mexer com areia, água, massa de modelar, farinha, creme 

de barbear etc., ter contato e explorar sensorialmente diferentes materiais, texturas e 

cheiros possibilitam que a criança estabeleça outras aprendizagens com o seu entorno, 

além de possibilitar o desenvolvimento de seus aspectos psicomotores, a sensibilidade 

da criança e contribuem para seu desenvolvimento intelectual. Atividades exploratórias 

e manipulatórias melhoram também o desempenho das atividades de vida diárias da 

criança e na sua adaptação aos diversos contextos sociais com o qual interage. Assim, 

tais atividades farão parte das atividades rotineiras das crianças nas salas de recursos 

multifuncionais, considerando ainda que, a depender da deficiência apresentada, 

poderão ser mais ou menos enfatizadas. 

 
5º momento - Atividades específicas para inserção de recursos de 

tecnologia assistiva 

 

 Algumas crianças precisarão aprender a usar alguns recursos de TA desde a 

mais tenra idade. Por exemplo, crianças com deficiência múltiplas podem precisar 

aprender a segurar uma colher com engrossador, com uso de órtese, com velcro, etc. 

 Para inserir tais recursos, o professor de Educação Especial organizará 

atividades e brincadeiras de maneira que a criança aprenda a fazer uso desse 

instrumento em situações lúdicas. Da mesma maneira, para crianças que não 

apresentam linguagem e que necessitarão da inserção da comunicação alternativa e 

aumentativa, o professor de Educação Especial poderá propor atividades e brincadeiras 

nas quais tenha que reconhecer / nomear / apontar imagens associando-as a seu 

significado simbólico e, posteriormente, criar situações de comunicação através de 

brincadeiras para que faça uso dos cartões para se comunicar. 
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6º momento   Hora da história e despedida 

 A atividade de contar história com apoio de objetos substitutos, fantoches, 

imagens, etc. permite tanto o desenvolvimento da imaginação, da atenção, como 

também da atenção voluntária e linguagem na criança pequena. Para tanto, o 

professor posiciona a criança de frente para si, sentada com ou sem apoio, de acordo 

com as possibilidades do estudante. Iniciará o momento da história agitando 

lentamente um chocalho, de acordo com o ritmo da canção introdutória. Em seguida, o 

professor conta uma história selecionada previamente. Nesse momento, de acordo com 

o enredo, a professora: 

- cantarola a história; 

- utiliza objetos substitutivos para representar os personagens; 

- usa fantoches; 

- utiliza uma caixa pequena que fique na visão da criança e vai retirando de 

dentro dela os personagens, conforme conta a história. 

Quando está trabalhando com objetos substitutivos, o professor passa tais objetos pelo 

corpo da criança; no caso dos fantoches, interage com a criança também com toques no 

corpo (usa o fantoche para morder o pé ou a mão da criança ou lhe dar um beijo no 

rosto etc.). 

Para finalizar o atendimento, logo após a história, o professor incentiva a criança a 

conhecer, explorar e manipular os objetos e brinquedos utilizados na hora da história, 

chamando atenção dos alunos para as características dos objetos, cor, textura, sons, 

etc. é um momento de livre exploração dos objetos, que marca o término do atendimento. 

 
ROTINA DOS ATENDIMENTOS - PRÉ-ESCOLA E ENSINO FUNDAMENTAL 
 
 

1º momento: Roda da Conversa 

 

 A atividade inicial de roda de conversa busca situar o estudante acerca do tempo 

e espaço, retomando ainda a sequência de atividades já realizadas anteriormente. 

 Neste momento são realizadas as seguintes atividades: calendário do      dia, 

chamada com uso de fichas, montagem da rotina diária e apresentação das atividades 

a serem desenvolvidas. 
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 A aula é iniciada a partir do levantamento de informações referentes ao que tem 

acontecido em seu cotidiano: o que você fez de legal no final de semana? Aconteceu 

alguma novidade na escola? Vocês se lembram da última atividade que fizemos na 

Sala de Recursos? 

 O estudante é convidado ainda a elaborar, com o auxílio do professor, o 

calendário mensal e diário, a chamada e o cartaz da rotina. 

 
  Calendário de palitos: uma das estratégias que utilizamos para esse 

momento é o uso do calendário com palitos, uma vez que tal estratégia possibilita tanto 

a demarcação do dia do mês/semana como também o apoio para a compreensão do 

sistema decimal de numeração: contagem com apoio, sequência numérica, valor 

posicional, tão necessários aos estudantes com deficiência. Para a demarcação no 

calendário, além de fichas com os numerais, são utilizados palitos para representar 

as unidades e as barras do material dourado para representar as dezenas. 

  Chamada: trata-se de um cartaz de pregas, no qual o estudante será 

convidado a selecionar as fichas com nomes e/ou fotos dos estudantes que deveriam  

estar no atendimento.Tal atividade possibilita tanto compreender o uso funcional da 

escrita como também a contagem termo a termo dos estudantes presentes. 

Cartaz de rotina diária: após o calendário, o professor estabelecerá com o(s) 

estudantes(s) a rotina do atendimento: irá apresentar os cartões da rotina estruturada 

conforme as atividades planejadas para aquele dia, discutir com as crianças as 

atividades previstas para cada momento e pedir para que organizem os cartões de 

rotina na sequência em que ocorrerão as atividades, no espaço adequado (varal, apoio 

de mesa, fichário de parede/armário com ímã ou velcro etc.). Importante compreender 

que a organização da rotina é fundamental para que as crianças aprendam a organizar 

seu tempo, compreender a sequência de acontecimentos e, ainda, que possam também 

fazer escolhas de atividades. O professor poderá oferecer dentre várias atividades para que 

o estudante possa escolher uma ou duas atividades, estimulando-os assim a fazer 

escolhas e tomar decisões. Após esse primeiro momento, o professor irá iniciar com 

as atividades relacionadas ao desenvolvimento do projeto temático escolhido para o 

período. 
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2º momento: Atividades do projeto 

 As atividades do projeto já devem estar inseridas no calendário da rotina diária. Tais 

atividades que podem ser desde fazer experiências práticas, realizar discussões para 

estabelecer relações entre os novos conhecimentos; e aqueles que já vivenciaram, 

elaborar o registro de tais experiências, realizar pesquisas com uso do computador etc. 

tem por objetivo o desenvolvimento das habilidades, a partir de suas necessidades e 

especificidades próprias de cada deficiência, definidas no PAI – Plano     de Atendimento 

Individualizado. 

 
3º momento - Atividades de Representação Simbólica 
 

 É fundamental que dentro do atendimento sejam realizadas atividades diversas, 

ligadas ao desenvolvimento da capacidade simbólica em suas diferentes 

manifestações: 

-Jogo simbólico (brincadeiras de imitação e faz de conta, tais como: brincar de casinha; 

mercadinho da sala de aula com situações de compra e venda/ classificação de objetos, 

representação de histórias, teatro de fantoches, expressões na frente do espelho etc.); 

-Desenho (desenho de observação; pintura com exploração de diferentes técnicas e 

recursos; modelagem com massinha, construção com sucatas dentre outros). 

 
4º momento - Jogos pedagógicos 
 

 Os jogos pedagógicos são estratégias interessantes, principalmente quando o 

professor compreende que a realização dos jogos necessitará de sua mediação 

sistemática. Os jogos podem ter diferentes objetivos, e, dependendo de cada objetivo, a 

atuação do professor será também diferenciada. Na sala de recursos, contamos com 

vários jogos, desde os mais tradicionais que envolvem raciocínio e estratégias, aos 

pedagógicos e adaptados, confeccionados pelos próprios professores. Para todos os 

jogos, o professor de educação especial atuará de maneira a: 

-explorar os jogos com os estudantes, conhecendo as regras-padrão; 

-elaborar coletivamente algumas instruções e regras para auxiliar na compreensão do 

funcionamento do jogo e nas relações entre os estudantes neste momento; 
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-intervir durante o jogo, auxiliando os estudantes a compreenderem e utilizarem as 

estratégias para obter êxito no jogo; 

-problematizar as situações de perder / ganhar, auxiliando os estudantes a lidarem 

com suas frustrações, respeitar os colegas, saber esperar a vez. 

 
5º momento - Uso do computador 
 

 O computador é uma ferramenta importante na sala de recursos multifuncionais, 

uma vez que tanto pode ser utilizado como recurso de acessibilidade e também como 

recurso pedagógico. Pode ser utilizado para: 

-realizar o registro escrito das atividades relativas ao projeto e/ou como ferramenta de 

pesquisa; 

-treinar o uso dos recursos de acessibilidade principalmente para estudantes com 

deficiência visual ou deficiências múltiplas que futuramente poderão utilizar o 

computador dentro da sala de aula comum (como exemplo, treinar o uso do mouse/ 

acionador, leitor de tela, fonte ampliada, contraste de tela, teclas de aderência etc.); 

-utilizar jogos online ou jogos offline, que permitam aprendizagens especificas; 

-aprender a fazer uso das redes sociais e/ou de recursos de comunicação como e-mails, 

blog, para falar sobre o que realizaram. 

 
6º momento - Hora da história 

 A atividade de contar história permite tanto o desenvolvimento da imaginação, 

da atenção como também da linguagem. No momento da história, o professor de 

educação especial irá sentar-se em um canto da sala formando um círculo com os 

estudantes. Nessa atividade podem ser utilizadas várias estratégias: 

- os estudantes podem escolher entre dois ou três livros ou o professor pode 

apresentar um livro e realizar a leitura; 

- contar a história com apoio de objetos substitutos, fantoches; 

Por tratar-se de estudantes maiores, é importante organizar esse momento da leitura 

considerando o antes, o durante e o depois da leitura; explorar a imagem do livro, 

associando-a a hipóteses sobre a história; conhecimentos acerca da capa, dos 

personagens; fazer inferências ao longo da história sobre o que está por vir e que 

sejam capazes de relembrar momentos da história; dar sua opinião e até mesmo 

imaginar um outro final. 
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7º momento - Avaliação final 

 

 Estudantes com deficiência geralmente são pouco requisitados a avaliar o que 

vivenciam. É  essencial estimular os estudantes a pensarem sobre o que realizaram 

no dia, a avaliar, emitir opinião e argumentações que corroborem suas opiniões. Ao 

final de cada atendimento, em uma roda de conversa final, o professor vai resgatar 

com as crianças as aprendizagens do dia, as principais dificuldades e problemas 

enfrentados, como se organizaram para cumprir o que haviam escolhido no 

planejamento inicial, intercorrências etc. As considerações dos estudantes serão 

registrados no “livro da vida” um portfólio individual de cada aluno com relatos, 

descrição realizada pelo pofessor, desenho ,colagem que forem significativos e 

representem a situação escolar do dia.   
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ANEXO III 

PLANO DE ATENDIMENTO NA SALA COMUM 

O plano de atendimento na sala comum deve ser elaborado por cada uma das  escolas 

para cada um de seus estudantes com deficiência. O acompanhamento da realização 

do plano é de competência dos gestores da escola, devendo este plano ser realizado no 

primeiro mês do ano letivo. É comporto de três partes: 

Parte I- entrevista com a família, a ser realizada pelo professor da sala comum; Parte II- 

avaliação do professor da sala comum; 

Parte III - estratégia de trabalho: escola x AEE x família. 

É fundamental que haja pelo menos três reuniões formais: uma no início do ano para 

elaborarem a proposta de trabalho; e outras duas, ao término de cada semestre, para 

avaliarem as propostas, levantarem novas estratégias para o semestre seguinte. 

 
EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA PLANO DE ATENDIMENTO NA 

SALA COMUM 

 
PARTE I - ENTREVISTA COM A FAMÍLIA 

(Obs.: Aproveitar as informações da entrevista padrão). 

 

1- IDENTIFICAÇÃO 

NOME COMPLETO:    

DN: _     /_         / idade: _      _ anos 

GRUPAMENTO/ SÉRIE : PERÍODO     

PROFESSOR:      

PROFESSOR DE ED ESPECIAL:  _    

FILIAÇÃO:       

  _    

COM QUEM MORA:  __ 

ENDEREÇO:      
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ASSINALE A DEFICIÊNCIA QUE APRESENTA: 
 

 DEF. INTELECTUAL 

 DEF.VISUAL- BAIXA VISÃO 

 DEF. VISUAL- CEGO 

 DEF. AUDITIVA - PERDA LEVE/ MODERADA/SEVERA 

 DEF. AUDITIVA- SURDEZ 

 DEF. MULTIPLAS cite quais áreas comprometidas: 

 TEA / TGD (Transtorno global do desenvolvimento, transtorno global do 

desenvolvimento sem outra especificação Síndrome de Asperger, Síndrome 

de Rett, autismo). 

 OUTROS: 

 
DIAGNÓSTICO/COMORBIDADES: __ 

  _   
 
 

 
 

2 - História do desenvolvimento contada pela família (aproveitar questões 

da anamnese): 

 
3 - Características do estudante, segundo a família: 

Afetividade/ Sociabilidade/ Cognição/ Linguagem/ Motricidade/ Sensorial 

 
 
 
4 História de saúde: 

Possui algum problema de saúde atual? ( ) Sim ( ) Não. 

Qual?       

Faz uso de alguma medicação? ( ) Sim ( ) Não. Qual?    
 
 

Faz algum tratamento atualmente? ( ) Sim ( ) Não. Qual? Com quem? 
 

Tratamento Onde? Com quem? Fone para contato: 
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5 - Visão da família sobre a escola: Impressão e as preocupações da família 

sobre o estudante na escola: 

 
 

6- Outras observações: 

 
 
 
Data: / /   

Assinatura do Pai ou responsável:    

Assinatura do professor (entrevistador): _ 
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PARTE II - AVALIAÇÃO DO PROFESSOR DA SALA COMUM 

 

1- Nome do professor:   

2- Como é a rotina diária da turma (atividades que realizam no dia): 

Como o professor percebe a participação efetiva do estudante: 

Liste as várias atividades na escola onde o estudante apresenta impedimentos para 

participar ativamente. 

Atividade-problema: O que precisa ser feito para superar esse 

problema? 

Pontue as possibilidades PEDAGÓGICAS para 

superar o problema. 

  

  

  

 
4 - Impressão do professor quanto ao desenvolvimento do estudante: 
 

Aspectos Habilidades e 

potencialidades 

Dificuldades 

Afetividade   

Sociabilidade   

Cognição   

Linguagem   

Motricidade   

Sensorial   

 
Assinatura do professor:                                                                

Data: / /   

Assinatura do orientador pedagógico: _ 
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PARTE III- ESTRATÉGIA DE TRABALHO ESCOLA / AEE/ FAMÍLIA 

 

Esta parte do plano deve ser elaborada conjuntamente pelo diretor de escola, 

orientador pedagógico, professor do AEE, professor da escola comum, pais e outros 

especialistas que atendam ao estudante. 

 
Análise e identificação das situações-problema, suas possíveis causas e 

propostas de resolução: 

 
 

Situação-problema Fatores que podem explicara 

situação problema: 

  

  

  

  

  

Segmento: Ações que desenvolverá em relação a(s) 

situação (es) problema: 

Resultados 

esperados: 

Sala comum:   

Sala de 

recursos: 
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Família:   

Especialistas 

(citar quem: 

fono, TO, 

psicólogo 

etc.) 

  

 
 

 

Gerenciamento das ações com a equipe (família/escola e AEE): 

-combinar a elaboração de uma agenda de comunicação entre a equipe e a família 

(para ficar com o estudante); 

-combinar próximas reuniões ordinárias entre família/escola e AEE (no mínimo 03: 

fevereiro, julho e novembro) e reuniões extras (conforme a necessidade). 

-combinar como o professor de Educação Especial realizará as discussões após as 

visitas de observação (no mesmo dia, com a presença do adjunto? Durante aulas de 

Educação Física? Nas HTPs? Nas HTPCs? Apenas com o orientador pedagógico?). 

 
Registro dos combinados: 
 
 
 

 

 

Gerenciamento das ações com a escola (professor da classe 
regular e AEE 

 

Combinar os dias e horários nas HTPCs para orientação e estudo de caso 

(Professor da sala comum, professor de Educação Especial e Orientador pedagógico 

após as visitas de observação do estudante na sala comum (não agendadas). 
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1º Semestre 
 

Mês Datas das reuniões em HTPC Horário: 

   

   

   

   

Junho   

Julho   

 
2º Semestre 
 

Mês Datas das reuniões em HTPC Horário: 

Agosto   

Setembro   

Outubro   

Novembro   

Dezembro   

 
Data: / / _ 

 

Assinatura do professor da sala comum:    _   

Assinatura do professor de Ed Especial:        

Assinatura do orientador  pedagógico:    

 

AVALIAÇÃO SEMESTRAL DO PLANO DE ATENDIMENTO NA SALA COMUM 

1º Semestre: 
 

Objetivos / metas 
alcançadas: 

 

Pontos que 
precisam ser 
retomados: 

 

Ações para o 
próximo semestre: 
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Data: / / _ 

Assinaturas: 

Profº da sala comum:     Profº de Ed 

Especial: _    Diretor de 

escola:    Orientador 

pedagógico:    _ 

Assinatura do responsável:   
 

 

2º Semestre: 
 

Objetivos / metas 
alcançadas: 

 

Pontos que 
precisam ser 
retomados: 

 

Ações para o 
próximo ano: 

 

 
Data: / / _ 

Assinaturas: 

Profº da sala comum:     Profº de Ed 

Especial:  _ Diretor de 

escola:    Orientador 

pedagógico:      

Assinatura do responsável: 
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